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ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

A) SíNTESE DA REPRESENTAçÃO

Trata-se de representação por crime de responsabilidade

apresentada pelo cidadão Ralf Guimarães Zimmer Júnior contra o Governador

do Estado de Santa Catarina, Carlos Moisés da Silva, e contra a vice-

Governadora, Daniela Cristina Reinehr.

Nar[A a eXordial que a representada Daniela Cristina Reinehr teria

uma ação"dolosa.
'. :

osa teria

pagamento da verba de equivalência aos Procuradores do Estado, no peiiodo

de 15 ? 2.9 de janeiro do corrente ano,.quando estava no Governo do Estado,

mesmo já tendo sido intimada do primeiro pedido de impeachment (n. 0073), no
" 'dia15/Q1,,-. 

:,
'' 1; . ".t' .t. ,' , ' . i. . : ,: '

'. ' ' '1 ' '' i" , 
' 

' A degunda:omissão dolosa teria'ócorrido quando, já fora do exercício
li

,,' 'do cargo, deixoü de se manifestar publicamente no sentido de que o Governador

deveria sqspender de ofício os pagamentos futuros, após decisão monocrática

.,do Des. Pedro Manoel Abreu, em mandado de segurança individual, que, em
' '"1Oft22Oì20, rèvogou decisões anteriores que h,aviam determinado o pagamento

. ,, . 
', 

,.de vafoleg atiapados:, '; : ' , :

: .' l

Governo,,teria consistido em encampa[ a ilegali-dade da verba de equivalência

ao defender exprêssamente sua existência e efeitos, na defesa que apresentou,

em2710tr12020; no primeiro pedido de impedimento que restou arquivado.
r,

' ' . tamOém atribui ao representado Carlos Moisés da Silva duas

.' :omissões dolosaê'e uma ação dolosa.

' .' As omissÕes dolosas teriam consistido em: 1) deixar de suspender o

': pâgârnpnto da verba de equivalência e não determinar a instauração de
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sindicâr,rcia, lapós'',reassumir o cargo en 2Qt01t2O2O q se manifestar em

2710112020 na primeira representação; e 2) em não suspender os pagamentos

futuros, diante da decisão do Des. Pedro Manoel Abreu, em 1010212020, que

havia revogado a ordem de pagamento dos atrasados.

A ação dolosa foi descrita pelo representante como sendo a conduta

de encampar a ilegalidade da verba de equivalência ao defender expressamente

sua existência e efeitos, após apresentação de defesa nos autos de

impeachment no 0073.

' A representação ainda considera o pr:ocedimento fraudulento por se': ., : r

';basear, em dqeisões vetustasique seriam aplicáveis a uma diminuta par:cela da' 
'':

,. câtegoria, tratando-se de verbas prescritas, reconhecidas pela própria PGE, em. .: ',

, ,, mqnifestação nqÍ,lo O" z}rc: ' 
.

Fundamenta a ilegalidade da conduta omissiva, de não suspender os

pagamentos, no relatório técnico do Tr,ibunal de Contas do Estado - TCE, de

' .2710212020, que embasou a suspensão cautelar dos pagamentos em20t05t202}

,.', ', .Rel9 
rejtírido,órgãó ',,.' , i ,, ' '

ii,'. ' : Faz ryrenção, por fim, a pedido de' instauiação de notícia de fato

perante o Ministério Fúblico de Santa Catarina referente à apuração das mesmas

condutas na seara da responsabilidade civil por improbidade administrativa..: .. ,.

' ' ,,,. Consìdera 
': 

QUê, êÍÌì razãa 
' dog fatos acima narrados, os

', I .. . .'' , representados,.:ora,,agíndo ora se omitir.ldo, teriam incorrido nas figuras

I plagmadas no art.,90, "7" ê no art. 11,"1", c/c art. 74 todos da Lèi 1.07911950,

ESTADO DE SANTA CATARINA

que consubstanciarn crimes de responsabilidade praticados contra os bens

jurídicos referidos no art,4o,y (probidade na'administração) e Vll (guarda e legal

*eÍnprego dos.dinheiros públicos).

Cj{.=11-
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. ,,:i,;. .. ÏRIBUNALDEJUSTIçA ì'

B) TNTRODUçAO

De início, convém assinalar que, em face da completude do parecer

do eminente relator, Deputado Kennedy Nunes, que bem narrou a tramitação

procedimental, e traçou valiosos conceitos introdutórios acerca do processo de

impeachment e da natureza jurídica dos crimes de responsabilidade, este voto

cuidará diretamente do teor da representação formulada.

;'. ,. 
i,':

',pêlo rèlalo.rl:sê reconhece à natureza política. ou político-administrativa do

,, . julgamento por crime dg responsabilidade; .' '

t: '. -, t 
., ' 't .:,

' .r",:.. , Dessê- modo, a análise que adiantè se ,empreenderá mânter-se-á

atenta à natureza jurídica singular dos crimes de responsabilidade em apreço,
' 

"' 
i 

-

cuja apuração não ge confunde com outros campos do direito sancionador, como

",4 responsabilidadg criminal ou por atos de impropidade administrativa. Aplicar-

, : ,,sÇ€o,,portanto, a,.q regras do Código de Plocesso Penal apenas porforça da

. 

,. normâ de''incidência subsidiárià positivada no art. 79 da l-ei 1.079/1950.

Ademais, ante o fato de os "crimes" de reponsabilidade não

. constituírem propriamente crimes ou contravenções, é inarredável que o juízo de

':tibicidade não se sujeiia ao exato mesmo rigor que se impõe na seara do Direito

Não obstante, é indiscutível que, para a admissibilidade da

reprqsentação, nesta fase processual, faz-se necessário que exista um substrato
',1

jurídico mínimo que apontq para a adequaçáo das condutas imputadas aos'....
,denunciados ãs figuras típicas, previstaq em [ei específicâ e em sentido formal

. ''. (4rt. 85' pal:ágrafo' único; ,CF119BB), sendo,carto' que, na atualidade, é a Lei
'.'

','r. 1 .07911950, recêpcionada pela Constituição Federal de 1988, que curnpre tal

mister, descrevendo os crimes de responsabilidade que atentam contra os bens

jurítlicos lìstados nas.incisos do art.85 da'Carta da República' Os crimes de

'. j;responsahilidqde apticáveis ao Governador, por'seu turno, são os mesmos
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, A Lei Maior prevê, no art. 85, rol meramente exemplificativo dos
. , , ,',-. .. . . :crÍmes:..'de ,,responsabilidadei pois o ìPresidente poderá serì : 

'':r,", 
'' ,''"i:ïffi:i$:"%ï"t"ffã,.:il"ïti"'.ãi",;:t3t:i?:"?,03?:;'5'::i:

que haja previsão legal, pois, o brocardo nullum crimen sine typo
' ,'também sq 3plica, por i,nteiro; ?o campo dos ilícitos político-

administrativos, havendo necessidade de que a tipificação de
tais.infrações emane de lei federat, eis que o Supremo Tribunal

' Federal tem entendido que a ciefinição formal dos crimes de
' respsn$abilidade se insere, por sàu'òor;rieúdo pénal, na competência

' ''êxclusiva da União. t...1 A Lei no 1.079/50; recepcionada pela CF/88,
os ciihies de respónõabilidade do Presidente da República, de
Ministros do Estado, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, do

'.ProÇurador:Geral da ,República è outros, que ensejarão imposição de
, sanÇ.ão política, ainda quando s.implesmente tentados. Ressalte-se

que ernbora os crimes de responsabilidade não tenham a mesma
tipicida$e específica das infragõep. penais, não poderão ficar de
tal fgqma indefÍnidos que impossibilitem a ampla defesa (grifei).

, -.I

ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIçA

descritos na Lei 1.079150, por força da regra contida no art. 74 do mesmo

Diploma.

É essa a lição de Alexandre de Moraes, que destaca a necessidade

de tipificação dos ilícitos político-administrativos em lei federal específica,

exigindo-se, pois, a subsunção ao tipo para a caracterização de crime de

responsabilidadel:

Nessa linha de raciocínio, em.borg não se esteja diante de ilícito penal

em sentído estrjto, ma's de infração político-administrativa, afigura-se inarredável
'' ... ;'que as.sançpes aplicáveis,. ao final do proÇesso, na hipótese de eventual

!, j r", ', bondenação - consistentes na perda do cargo''e na inabilitação para o exercício

' ' de função pública (art. 78, Lei 1.079/50) - despontam severas e àe certo modo

traumáticas, não apenas aos denunciados, mas, sobretudo, à normalidade

democrática
(:-}a-q__

l Direito constitucional- 35. ed: - São Paulo: Atlas, 2019, p. 534
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ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIçA

Outrossim, o próprio recebimento da denúncia, que induz o

afastamento do mandatário eleito até a conclusão do processo limitada a

determinado período de tempo, também consubstancia efeito sobremaneira

drástico, mais gravoso por vezes do que a própria admissão da exordial

acusatória em ação penal ou do que o processamento de ação de improbidade

administrativa, mormente porque pode produzir efeitos deletérios à toda

coletividade.

É mister também destacar que a simples impopularidade do
' ', : .r 

" 
.i .1.?..,.

Governante, se de5acompanhada da prática de fatoïescrito em lei como crime

de responsabilidade' nãg pode,ter o',cQlQão $e autorizar a retirada do agente

: políticô demoda.ticamenté eleito, ungido pelo voto popular, sob pena de grave

! desvirtuameqto da,f[gura do impeac!'rment, gue não çe confunde com recall ou

moção, de, desionfi ança, existentes em outros reg imes constitucionais.
.;.

A corroborar esse convenci.mento, asseverando que a

responsabilização por.qfimes de çesponsabilidade deve pressupor a prática de

, .,,conduips verdadeirarnente graves que'aba{em o âmago dos bens jurídicos

! cqnstitlrcignqlmente {uteladcts no art. 85 da l-ei ,Maior, colaciona-se lição de

Carlos Ayreg Britto2, èm ensaio referente aos crimes de responsabilidade do

Presidente da Répública:

, [...] .sãó atos afrontosos da ideia mesma de Constituição. Da
Cohstitçição para além e também po; qualquer dos sete mencionados

I asp,e,ctos ou'conteúdos republicAno--federativos: Situação que não
toma corpo, por evidente, apenas..com ,o episódi,co ferimento
deste ou daquele dispositivo constituc.ional (tão ocasÍonal quanto
isoladamente; então). Quero dizer: não basta agir em

, .desconformidade com esse ou,aquef e preceito da Constituição,
nem da lein mesmo que da lei de improbidade administrativa ou
então da' lei orçamentária; ' para. que. se tenha como

,' auiomatica.mente deflagrada 'a : hipótese do crime de
responsabilidade do preúente.da República. I. .l O que implica a
necessídade da troca do visual: interpígtativo no varejo pelo visual
interpretativo no atacado, pois o bem jurídico ou o valor coletivo que
ali comparece como digno de proteção de cada qual de tais incisos

, https:/lwWp:conjur;com.br/Z015-set-01/ayres-britto-c(imes-responsabilidade-presidente
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,r.: ,. 
r ,, . " , :,l",,.LoQo,r ,spmente é possível admitir':a' :representação formulada se.....,. : '.. .;.

',, ',. hôúver,:la'strg. probatório míninio acerca da prátÍca pélos acusados de alguma

das figuras da Lei'"1 ,07911950, e que se reviqta de tamanha gravidade a ponto

. ESTADO DE SANTA CATARINA
, .. - TRTBUNAL DE JUSTTÇA

não comporta fragmentação conceitual nem trivialização
operacional. Numa frase, o que interessa, para a tipificação do crime
de responsabilidade do presidente da República, é saber se os
respectivos atos implicam preterição da ideia-força que tanto subjaz à
positivação de cada qual desses encarecidos conteúdos quanto
compÕe o respectivo cerne conceitual-normativo. Numa pergunta,
então: os atos presidenciais têm a força de aluir as bases de
inspiração e a própria significação objetiva desse ou daquele
conteúdo da Constituição, ali figurante dos incisos de I a Vll do
multicitado artigo 85 e para além deles? Se a resposta for afirmativa,
aí, por certo, um determinado ato infracional passa a se revestir
da extrema qravidade a que corresponde a hipótese de
incidênciâ do 'crime de responsabilidade do presidente da
República(grifei); , ' '

'l

de justificar a inslauração de proçesso.'por crime de responsabilidade. Em não

I"
da exordial acusatória, listadas no art. 395, CPP, e, também, do art. 397, CPP,

concernente às caliqag de. absolvição sumâria; pan, a final, decidir se a
:

.;,pt,etenção acus'atória deverá ou não ser objeto de deliberação, na forma dos arts

Os tipos.' político-administrativosr mencionados na denúncia

'apresentam a seguinte dicção

administlação:7. proceder de modo incompatível com a dignidade, a
honra e o d.ecôro do cargo. . i :

caso concreto.

.:sirJ:t1792
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, . ESTADO DE SANTA CATARINA": . .. - 

.. - TRIBUNAL DE JUSÏçA -

Art. 11.'São crimes contra a guarda e legal emprego d
públicos: 1 .. ordenar despesas não autorizadas por
observância das prescrições legais relativas às mesmas;

os dinheiros
lei ou sem

Diante da identidade dos fatos imputados e da simplicidade da

narrativa exordial, apreciarei a admissibilidade da pretensão acusatória contra

os dois denunciados em conjunto, quanto aos pontos comuns, e farei as

necessárias distinções entre a conduta de um e de outro quando for pertinente.

Atentando-se parà a redação legal, dessume-se que os fatos narrados

na representa ?:por iidadão àqo se amoldam às elementares

;tíbicas de' 'um nem de outro dispos itivó

!; ,.

Ìl - r.'j. .'.:ì c)'cRtME 'PE

'. . I 
":

RESPONSABILIDADE, DO ART. 11, 1 LEI

1.079/1950

consistente em "ordenar despesas não autorizadas por lei ou sem observância

das prescriçõe.s legaisl' por quaisquer. dgs representados.

': Co"nfolmê se extrai do procediinepto administratÍvo encartado aos

, . autos (ÈGE n.44?1t20t!9, fls. 746-829), a cpncessão da verba de equivatência...:.
,:. âos Procuradores do Estado adveio, na espécie,' de cumprirnento de três

acórdãos transitadòs em julgado, um deles proferido no bojo de mandado de

.0090; 00291 86-64. 1997 .8.24.0023 eseg u rança. coletjvo (90 1 Q397 -1 2.1 998.8:.24

20a4.036760'3).

,.. ,, ,.,
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, ESTAEO DE SANTA CATARINA: tRtgutlAl DE JUSTiçA
E, a teor do aú. 10, caput, e S 2o, da Lei Estadual 14.275120083, e dos

arts. 40, Xlll e XVa, e 20, ll e Vll, da Lei Complementar estadual3172A055, a

competência administrativa para decidir sobre pedidos administrativos

destinados à concretização de direitos reconhecidos por decisão judicial cabe à

Procuradoria Geral do Estado, cingindo-se a atuação do Governador à prática

de simples autorização de processamento, instrução e análise do pleito,

' sem qualquer ato decisório, de mérito, de sua lavra, conforme se observa de seu

"de acordo" contido à fl. 429 dos autos, que comprova a sua anuência apenas

, ';,coÍn a tramitaçag dO requêr:imento adminisÍrativo; .

i .. ., ..; 
"

. ,.,,,,:, - ;','',,No oalf vêf!"lhj, vale dizer; o, pioiesso, administrativo em. v-ôga

;,, c!!si$tíu,ha, observâncla a acórdãos, um dos quais:,pro-latado em mandado de

segurança coletivoìimpetrado pela associação repreisentativa dos Procuradores

,,d9 Estado (A|fBOFECì, o. qgaf lespeitou,,,dq fo1,ma fidedigna, o modelo

': legalniente previsto, .com pareceres exarados pelos órgãos competentes,'''
inclusive pelo Conselho Superior da 'Proiuradoria do Estado, e ato da

'. !i .' ' .,, ,,

'- ,,'fi.grrraAefq;Geral do Estado, seguido de encaminhamento à ,secretaria de

. Administração. " '",

I : :Com.,efelto; qm sua gênese,,não hguve qualquer ato do Governador

':passíúeÍ de enÇuadranìento em qualquer dos tipos atinentes aos crimes de
',.

responsabilidade, tanto é assim que a primeira'representação formulada perante
t,

. . " 
nlsembleia r1úlativar eüe discutiu tal aspecto, restou "lr'*oU[l-

. de indenização ou de satisfaçâo de direitos, na forma da lei especial; [...] XV - orientar a
administraçë9 pública no cumprimento de decisÕes judiciais, e opinar obrigatoriamente nos
pedidos de extensâo de.julgado;

. ,, ,Art.20: Cgmpete io Goqselho Superior: [...] ll-.expminar.matérias de interesse do Estado,
';Aâ 

Proiuradoria'Geral do Estado ou concernentes,à qâiieira dC Procurador do Estado,
propondo , as, rnedidaS nêcessárias à defesa . do lnte,iegse público e ao aperfeiçoamento

', , ,ins[ituciónat; [...] y1'[ -, pronunciar-se sobre a realização'dê'acordos judiciais e administrativos,

. ' bem,comosoble o,regonhecimelto de direitos; 
.
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delitos de responsabilidade suso referidos na forma omissiva imprópria,. .... .:., .. .. ..., .,.1 ..:'
mediante a apJicaçãci,,[or ana'lobia, àq infraç.Ões político-administrativas das

'regras ,afetas à teoria do crime; previstas,na Parte Geral do Código Penal, em
,ti.- especial do,art 1:p, $ 29, CP6, é certo Çue,:ír? casu, a peça vestibular nem ao
i : lnenos'eluóida Çluai ser:ia a regra de competència administrativa ciue imporia ao

ESTADO DE SANTA CATARI NA
TRIBUNAL DE JUSTIçA

493), com parecer nesse sentido exarado pela Procuradoria Jurídica da Casa

(f|s.416-435).

A segunda representação, ora em análise, por seu turno, versa sobre

os mesmos fatos e alguns outros que se sucederam, e se afigura, também,

inepta e destituída de justa causa quanto a ambos denunciados.

D) OM|SSÃO rUpnOPRrA

Governador e a Vice-Governadora, quando esteve investida da Chefia do
''':

ìr o cúmprimento de decisão judicial, em
. ;: . .. ,,' .',procedimento administrativo consentâneo com oq ditames'legais..,,..''

r,L:'

,' 
'1., 

,

responsabilidade.em exame não constituem inffaçáo penalem sentido estrito, já

que não são punidos com pena privativa de liberdade (art. 1o, Decreto-lei
.:

:2,;sllÌ1g4i7), a,única forma de enciuâdrar as supostas omissões dolosas
' ,indicadas 

1,a peça vestibular no tipo comièsiqo {e "ordenar despesas" do aú.
':

' ., 11, f'11'; Lei 1;q79495,0,,e por intermedio da figqra da omissão imprópria do art.', :. . ,... ...

' : 1!, S Zó; CP,; que reclama a eiistência de um dever esPecial d" 

Ë

. 6,Artr 13i g 2o, CF--4,or'rtâo e penalúeáte relevante qüando o omitente devia e podia agir para

.' evitaf o.resqltado. ,O dever de agir incumbe a queirt: a) teóha por lei obrigação de cuidado,
'protêção 

ou vigilâncíà; b) dê outra Íorma, assumiu a resporÍsabilidade de impedir o resultado; c)

' . corn seu comportamento anterior, criou o risco da ocorrência do resultado.' ;Â,t.-r,", riCË, cõnsioera-sà crime a infração penalrque g.lçi comina pena de reclusão ou de
. y.qetenção, {uer isoladamente, quer alternativa ou cumulativamente com a'pena de multa;
. contravenção, a infráção penpl a que a lei comina, isoladamente, pena de prisão simples ou de

multa, ou ambas, alternativa ou cumulativamente.

I
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ESTADO DE SANTA CATARINA

: .,. , TRTBUNAL DE JUSTTçA

se socorrer da referida norma de extensão,. a análise da tipicidade, no caso

cÕfl Grêto; desponta inviável.

Nessa esteira, a exordial acusatória que visa à imputação de delito

comissivo na modalidade omissiva imprópria (comissiva por omissão) deve,

obrigatoriamente, embasar a tipificação indireta trazendo a lume o dever legal de

impedir o indigitado resultado criminoso (pagamento da verba de equivalência)

que teria sido inobservado pelos supostos sujeitos ativos do crime.

_ E, no caso em exame, não..s.e,tfqulg à baila qualquer regra de
' 

. .:'. 
I 

, :'

;. ,, compeÍêneia: gue, franquearia ao Governador ou 
. 
à Vice imiscuirem-se em

, , r::,, .: ,." t

' :.proceç3o, administrativo de iumprimento de decisão judicial, a cargo da
.. ;. ,,

Procurador:ía Geral do Ëstado, para frustrarem a sua efetivação, uma vez que

, nãó são competentes,para dirimiro respeôtiúo mér'ito administrativo.

, ...',. ,. ' : 'l . ." ."".. l' ,,. :''','. 
':' ' Consòante,,consoànte sabiamente dêsiácado no voto do Des; Sérgio

':, Antônio Rizefo, ltambém não haveria dever legal que impusesse aos
'' '.',.':. : ' ,; : '

I : rêpÍêsentados instaurar sindicância contra quaisquer agentes públicos,

conforme sugerido pelo representante, incidentalmente, em sua peça. Nesse

. ' l':de responsabjliijade n? representação, podeiia, em'tese, amoldar-se à figura do

, art. 9o, ''13", ,Lei 1-,079/50::lìnão tornar efeliva ,a'responsabilidade dos seus
:i, sugotdingdqs, quándo manifesta em delitos funcionais ou na prática de atos

'' ': i;

contrários à Constituição", sendo certo qt1e a capitulação apontada pelo

acusàdor'não vincula este Tribunal..' ': ..'', 
l

' , ;,,, .e.9.?f 
de aoir; 11 ""ltin: 

o::t".ot",:o:]tt 
" 

Lei n-r8 1 12t1sso, relativa ao regime

'',,.iurídico doq selidores civis da União, aqui aplicada por analogia, para se
. ,: 1.''

instaurar sindicância ou processo administrativo di'sciptinar contra quem quer

que seja, é necessário,que se tenha "ciência de irregularidade no serviço público"

0, versante sobre o

Direta e Indireta do
. ,l,r,('í

-_. .i

grt, 1{3), Ng,nlesmo norte,.ruma a LC,estadual 491120.1

Estatqto. Juq[diqo, Dlsciplinar, no âmbitq da Administlação

. sïJ 1 1792



ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIçA

Estado de Santa Catarina", que, em seu art. 16, condiciona a instauração de

sindicância à existência de "ocorrências anômalas" no serviço público.

Tais circunstâncias, entretanto, consistentes em "irregularidades" ou

"ocorrências anômalas" não poderiam ser constatadas, na situação concreta,

pelos representados, que, por motivação idônea e juridicamente lastreada,

confiavam na licitude do procedimento PGE n. 4421t2019, por todas as razões

que serão esmiuçadas no presente voto. Também nâo há irregularidade visível

no aludido processo administrativo, que púdesse motivar a instauração de
':-.-. 

.

uma,vgz ,que este observou os ditaqes legais, foi processado

perante as autoridades competentes, destinou-se ao cumprimento de decisões

iudiciajs pa
.'.,.,:
em julgado. e embaSou*seiem substanciosa Íu ndamentação

',jurídi

. .r .lr
a rnrngua

do.Executivo a i'ncumbência de obstaculizar a obediência a ordem judicial ou de

instaurar sindicância, é evidènte que a acusação desponta absolutamente inepta.''
no qug toca à imputação de delito omissivo impróprio, o que induz à sua

rirrefragável fèjeiçao., .

E) RESPETTO AS REGRAS DE COMPETENCIA

ADMTNISTRATTVA PARA DAR CUMPRIMENTO AS DECISOeS

JUDICÍAIS

:Além',,da ingxistência de norma que permitisse aos representados

Íntervir no processo, adrninistrativo cuja competência para decidir é da PGE,

convéfi ôestacar também a ,estrita ,'obêervância, na sua tramitação, das
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Nesse sentido, é importante frisar que, à luz da normativa aplicável à

espécie (arts. 1o, caput, e $ 2o, da Lei Estadual 14.275120088, e 40, Xlll e XVe, e

20, ll e Vll, da Lei Complementar estadual 3171200510), é de competência da

Procuradoria Geral do Estado decidir sobre os pedidos administrativos de

satisfação de direitos reconhecidos por decisão judicial, e, quando a matéria diz

respeito à carreira de Procurador do Estado, cabe ao Conselho Superior da

Instituição manifestar-se, o que ocorreu na espécie, com pareceres

fundamentados da,lavra de diversas autoridades.

À vista disso, embora se ptlCgsse conjecturar da existência de conflito
.. . i

versou sobre o

ores do Estado, é

lei foi observado

.pois'contou corniârmanjfestação do Conselho Superior da lnstituição que é o

orgão de controle interno competentg pgra,examinar matérias de interesse da

Caìrei,,a de Procuradoi do,Estado (art; 20 lt q Vll, LC estadual 317105).

; :,;, Portanto,.não haveria fundamento riorrirativo pa;a que o Governador,

niromete4do-se ern competência administraiiva que não the cabe, embaraçasse

. o:cumprimento de decisão judicial. Aliás, tal conflito de interesses nem sequer

foi aventafl o expressqmente na represe;1tação.

'.:. ' A p.rçósito,'a competência 'das autoridades encarregadas de dar

;Eslado de Santa Catarina, bem

\:q--
8 Ait, 1o Gom iete.,ao Procurador-Geral do Estado, ouvido, previamente, o Subprocurador-
Geral do Contenciosó, decidir sobre os pedidos administrativos de indenização e de
satisfaçfo de direitos udiciais, bem gomo as propostas de Procuradores do Estado
para o reconhecimento desistêricia de açÕes. [...] S 2" Os pedidos administrativos

e de óatisfação
s*uperioi à R$ 50.

de.acordos judiciais cuja repercussão
sêrão, anteriormentè à análise de

!!!@,
Geral do I I : processar pedidos administrativos

satisfação'de direitos, na forma da léi especial; I...1 XV - orientar a

no eumpnmento de decisõés judiciais e. op inar obrigatoriamente nos
pedidos de extensão dé julgado;
10 Art. 20. Compete ao Cons de interesse do Estado,

,,'ì

, de acordosj
db.pedido ou

propondo as medidas'nècessárias à defesa do interesse público e ao aperfeiçoamento
' i,institucional; 

[...] V1l.- pronrinciar-se sobre a realizâÇâo de acordos judiciais e administrativos,
'bem 

como gobqÇ o rèconhecimento de direitos;' ' . l
,.1. , :' . .!, , . ... j'

.:... - . ..J , .. ',:.1 , ' 
,, .: . . .

elho Superior: [...] ll- exáminar matérias
Estado ou concerneútes à carreira deda Procuradoria Geral do Procurador do Estado,

stÍJ I 1792
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assim a observância do devido processo legal foi ratificada pelo Tribunal de

Contas do Estado, por sua Diretoria de Atos de Pessoal (DAP), em relatório

técnico (35012020) e informação (3112020) da lavra de Raphael Perico Dutra

(Auditorfiscalde controle externo), com anuência da Diretora da DAP:Ana Paula

Machado da Costa. Confira-se trecho da lnformação n. 3112020 (fl. 36):

Cabe destacar, primeiramente, que este Corpo Técnico não
pretendeu, ao analisar a matéria em tela na lnformação DAP no

01t2020,
EstaQq

doradoria-Geralafastar as competências da Procu
cumprimento

pelo
questões relativas
Governo do Estado

No_ mesmo sentido; assentando'a êstrita obseruância às regras de

a.:decisão do Procurador-Geralde Justiça, que indeferiu a

otiòinl' de 
rtqto ìn;'0í .2020.00000823-3 quê objetivava'investigar o Governador

. ) . "r '. ,

do Estado, o quê foi confirmado pelo Conselho Superior do Ministério Público,

quando hegou,.plovi;pgnto ao recurgo'interposto pelo representante, em

': julganiênto pr:ofejido em 17 .06.2020, por sua Segunda Turma Revisora, que teve

, co.mo relátor o Conselheiro Procurador de Justjçá Newton Henrique Trennepohl
I

:- :. ' ,'. :

, (fis. 1,3í6,1!'.317):.

':
' .que.'s-e buscou administrativamente assegurar o cumprimento
l, , dos'acórdãos prolatados pelo .Tribunal de Justiça de Santa
- Catarina nos Mandados de segurança ns. 2004.036760-3,

, 0029186-64.í 997.8,24.0023 e 9016397-í 2.1998.8.24.0000, os quais,
consoante alegado no pedido inicial, teriam garantido "isonomia
!"emunerâtória" a todos os Prqcuradores do Estado com os

,.Procuradgr:gs da Assembleia.Le-gislativa de Santa Catarina. [...] Uma

, ' ãnáljse detida dos autos dêmonstraque a tramitação do processo

. , ôcorjêu na. Procuradoria-Geral 'do Estado e, posteriormente, na
,de Estado da Administração, mediante a prática de um
pelo Gover,nador do ,Estaáo;lqual seja, a autorização de

'stTJ / 1792 .. ' '
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processamento, instrução e análise d'o pedido formulado pera
Aproesc (fr. 311), em observância à leqislacão estadual: [...] De
fato, trata-se de requerimento administrativo cuia análise
compéte à Procuradoria-Geral do Estado, cabendo ao Chefe do
Poder Executivo, antes da análise de mérito, autorizar o
processamento do pedido quando nas hipóteses em que a
repercussão financeira da pretensão seja superior a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), como. efetivamente. no presente caso. Na
sequência dos. fatos, após a autorização para o processamento do
pedido pelo Governador do Estado, a pretensão desenvolveu-se
administrativamente perante os órgãos internos da Procuradoria-

dispositivo vigente'da Constituição do Estado de Santa Gatarina (art. 196).
, .1 

':

., Efi conclus{o, repita-se, nãô poderiam os representados impedir o

.pagamento da ve.rbq' de equivalêncía, porqqanto as regras de competência

' Adnninistrativa foram respeitadas na tramitação do processo PGE 442112019,

ì 'r autuado,eim:0211012019 (fls. 746-829), inexistindo qualquer ilegalidade evidente
....ì...,

que impusesse aos representados o dever de obstaculizá-lo.

Geral do Estado, sendo acolhidas, ao final, pela Procuradora-Geral do:. i ' t' ',.1 Egtqdoi,, ás diversas manifêstaçõeêr,internas favorávèiÈ ao
,. . reconhecimento administrativo da paridade remuneratória dos

, 'l ., 
- ' Asse'rnbleia Legislativa, seguindo os autos, êntão, à Secretaria de

Estado da. Administração, nos- tgrmos do art. 29, l, "f', da Lei
, .,.Complqmgçrlar Estadual n, 7{1 !201.9, qge.determinou o cumprimento

. ' ão qüantd reòonhecido nod aútos:poq aquela Procuradoria-Geral.." . . ..: .r.,, . .,., .. ,. .:. .

" '' Log?,' qg à luz da compreensão do Corpo Técnico do Tribunat de
'; . l

Contas do Estado,e da Procuradoria Geralde Justiça do MPSC, a'competência
' material para fazer cumprii decisão judicial e para tratar de questões afetas

., 
à."rf.eira Oe Piogurâ{or do Estado foi respeltada, não resta dúvida de que,

.sobessaperspectiva,,@queimpusesseaoGovernador
. ' . . ' .. í 

- 
.

I ,, (Çarlos: Moisési ;e Daniela Cristina, quando Governadora em exercício)

) obstacultzar a efetivação do pronunciamento jurisdicional embasado em

':.,. 'ìi j

',:r. '
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Procuradgres do Estado, até porque falta aesÍe Tribunal Especialde Julgamento

. êompetência paià tânto.'' , , , .. l

.. : ',.. , ..r,,....,., .,,r,,,,,r ' ,,.i.
'' " t, ,; 'ì, 

,, 'Nãó'ôb,qtante, é,lnatredável a"óon.clusão de què muitas Qüestões..: , ...', ..1 ".;: :. .'. .1.i,,. .. ., , âfetas'à:matéria, de fundo'foi'am deduzidas;, ainda que superficialmente, na
. ' . ":'.: :'t' l-:" ..- .. .' , representação, , ,o que as tornam prejudiôiais à análise 'de eventual

ESTADO DE SANTA CATARINA
ïRtBUNAL DE JUST|çA

F) TESES SUSCTTADAS NA REPRESENTAçÃO PARA

JUSTTFTCAR A OCORRÊNC|A DAS AçÕES E OMTSSÕES

DOLOSAS IMPUTADAS AOS REPRESENTADOS

Neste tópico do voto, analisar-se-á a argumentação trazida na

representação para imputar a prática de crimes de responsabilidade aos

representados.. Convém gizar, porém, que o cerne do presente exame não é

atestai a licitudê ou i não do pagamento da ver:ba de equivalência" aos

responsabilidade poi infração político-administrativa do Governador e da Vice-

Governadóra do Estado.

ainda 'não èsïá cohsolidada

sua perquir'íçao revestida de

na esfera

indubitável

1, Notificaçâo Cos repqese4tados acerca do pedido de

- ; impedimento n. 0073 '' ""
. . t., 1 

_ .,tt 
'.

'.'''''',
, ,..,' '' :,

onvé;"n aprecia1 de início, a tese deduzida pelo representante. quet

embasa as primeiras omissões dolosas narradas, no sentido de que a simples

notificação em,pro.cçsso de impeachmeht Anteriormente ajuizado imporia à
'1 .:

' 'j,,Vice;Govelnqdorp, qgg esteve no exercício,do, calgo entre'15 e 17 de janeiro, e,

, ulterio[mente; ag Governadoi, que reassumiu orÍÌìandato nq dia 20 de janeiro do
. ::,",. - . . ..,..: ' ,..: , .': :..i', :.': 

"'. ,'9o1enle,an9,ô dever de suspender os pagamentos:da verba dç equivalência
I abs Procuradoréô'do Estado ou de instaurar sindicâhcia., _ __1 c:Q_x_-



-. !,
'., .t

.

. . .

'r O dèver de agir insinuado pelo acusadoi carece de supedâneo legal.

lsso porque é induvidoso que a simples propositura de processo de

impedimento, em que se procede à análise rasa e tendenciosa de fatos, com

conotação evidentemente política, não tem o condão de impor ao governador em

exercício, Daniela Reinehr, entre 15 e 17 de janeiro, e Carlos Moisés da Silva,

de 20 de janeiro em diante, o dever de embaraçat a efetivação de decisão

judicial.

Como se sabe, é comum que o Chefe do Executivo tenha contra si
' ') i : 'r:

manejados pedidos de impedimento, os quais são processados ou não pela
, ':, ' ' n' ,' .. '. 

"

Presid.ência da'Gasa Legislativa, confoirne a convêniência política e viabilidade
a

',iurídica. como é'da essência do procesqp'polÍticpjàdminiètrativo. Desse modo,',',. ".. ,r. I

, I ,. fão é:A aprêsgntação de pedido de lmpedimento que; porsi só, faz surgir dever
.. .. 1 ,.- i. l. : .:. j :.' , legál ao Ghefe de Executívo de obstaculizar' processo administrativo de

. I '. ..,;'',1...

cumprimento de decisão judicial para o qual lhe falta competência.

'

t,foi 
admitido pela Presidência da Casa,'com respaldo em parecer de sua

,,.. Pt'opur:adorâ:{ur.ídicâ,.:,Gláucia Mattjie (f|s.,,416-a35), dos quais se extraem:os
' 1ìi.. ' 1'

1 '' $eguintes,excerto,g: l' ': : ':

)

I Em momento alggm:na peça inaugural o representante indica quaís

' dessas açÕeg fói realizada pelos' representados, assim como não
junta qualquer documento capaz de.leVar a conclusão de que houve
a prática de tal fato (fl. 428): [,.,] Ora, o simples acordo para o

': processamento do feito, que.busca instruÇão e análise, não pode
levar'a'conclusão que o subscritor anuiu com qualquer eventual
ilregularidade ocorrida em seu desenrolar (fl. 4291. t...1 A

,,.descficão genérica dos fatos imputados ao Governador contraria
' o' aii;.5ó,,'1-V, da 'Cônstituição'Federal, na medida em que

inviabiliza 'o direito de defesa.'A pr,ésente 'denúncia não torna
gxplícito que atos eventualmente .teriam sido concretamente
,plqticqdòsr pela autoridade'denuíciada; e nem fica claro como

",tais'atcis se,ajustariam aos tipos invoçados de maneira genérica,
ou ao'específico do art. 11, item í, da Lei Federal no í.079/50. t...1
Portanto, s.m.j., a inicial sequer deve ser conhecida, eis que não se
encontram presentes.indicios da autoria e prova da materialidade
capazès'dã conduLii o Poder Legislativo ao processamento

C ?5ì--
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desta Representação por ato. do Governador e da Vice-
Governadôra do Estado (fl.430). : '

Já da decisão da lavra do Presidente da Casa Legislativa, dessume-

se o seguinte comando (fls. 492-493):

Diante de todo o exposto, e observado o parecer exarado pelo órgão
jurídico, DECIDE-SE: 1) que a Representação ofertada pelo cidadão
Ralf Guimarães Zimmer Junior, bugcando a imputação dg crime de
,responsábiiidade contra o Goveinaàor do Estado de-Santa Catarina,' .''Carleg.Moises, ê â Vice-Gqvernadora (Governador?, êffi exercício)

'capazes de sustentar a práticá'dós 'ôrimes'de responsabilidade
. previstos nb.art. 40, incisos ll, lÍl; V, Vl,.Vll e Vll c/c ar1.:11, item, 1, clc: I art. 74.-tôdos,da Lei-Federal no í.079; de 10 de'abril de 1950.

, :.. .:.
. 

, ì' i : ,...,.^tt.,. .'. 
'

. ,,,Em :uma: 
é inviável extrqir $q ciência acerca da apresentação de

: , 
simples pedi{o' de iúped,iniehto, moJlente quand.o não admitido, a

existência de dever legal de obstar suposto resultado criminoso
r. '' ' ". .

{pag-arnento da vgrba),, em qnalogia à figura da omissão imprópria, a que adu;
,' ,,o,art. 1'3,,g 2o, OO,ôOOigo p"náf.

, Cor-n efeito, caem por terra as omissões dolosas descritas na

representação com base em tal argumento.

Ademais, nem a primeira e nem a segunda representações, a

despeito da legitimidade do pleltoi aviaqo p.ï'.igadão.no gozo de seus direitos
'. . .. r . ,l . . ' ''

'políticos, têm otgndão de explicitar toda a eomplexidade da questão jurídica

i ' envolvida, a quâlrseráldevidamente analisada,'sob a ótica desta julgadora; em
i , i. -' - . -' :, tópico própri'o,dpste voto.

. !;. i



,: ; i :r . , Como cqnsabido, çs(ando os algdidos.qgentes.políticos na.condição
' ' ' , ' .' ']

de acrtsados irente a lmputaeão da práticá'de cfime de responsabilidade, revela-
. !. .-

' . ,, le implesondíveique lhes seja franqueado o gozo dos direitos à,ampla defesa

.

seu favor. da oossíbilidade de aventarem oualquer tese defensiva, quer atinente' ,' i' ' :

, ,, àfrqgilldrd"proóatãúà,guanto à materiâlidadé "e à autoiia., quer no qr" toca ao
. tp':oprio,.rnér:ito ijo'ato',óu proc€sso administrativo; cuja constitucionalidade é, de

.! ' fato, de apuração,.complexa ç cóntrovertida,:consoante adiante se exporá. . ' 
.

lt'', 'l' .," " .' , 
l'' ' 

"*uo lelpoo", portant,o, sob hipóter" ,igrr", dessumir do sagrado

exqreíqio do Oirlito Çe defesa, supgslg ,ratificação ou "encampação'l de ato

,: ^; caraçteriz,ador.{e'crìnie de responsabilidade cqmo ge disse na exordial.

'r,' Nesse -' géntido, traz-se à tona : percuciente fundamentação

delenVelvjOa p9$,,Consêlho Superior Oo Ministério Público, quando confirmou o

indeferimento dé notícia de fato, referente ao Governador, desprovendo o

recurso rnanejado pelo representqnle,,1elaliv.o ao mesmo acontecimento, em

, julgamento proferido, em 17.06.2.020, por gua,segunda Turma Revisora, que
'teve corno ;r.êlator. ò 'Conselheiro Procurado.r .de Justiça Newton Henrique

I;. .l
age

ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIçA

2. Exercício do direito de defesa: suposta encampação de

ilegalidade

O dever legal de agir não deflui tampouco da apresentação de

defesa, "de próprio punho", pelos representados, que teriam, em tese,

chancelado a suposta ilegalidade, segundo o entendimento do representante,

que traz este fundamento para considerar dolosa a conduta daqueles.

ível i entre os
pof Íticos r ter

ade salarial

trata de manifestação

srTJ / 1792 ..
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feita posteriormente, quando, a toda evidência, aquilo que a
representação tipifica como ato de improbidade administrativa já
estava consumado de forma plena. Em outras palavras, o fato de o
Governador ter externado su ooinião acêrca da ouestiio
envolven4o a paridade salarial conçedida aos Procuradores do
Estado não suporta conclusão iuridicamente válida de que
participou de ilegal conluio com os demais aqentes públicos,

E a dita defesa, interpretada indevidamente como aquiescência à

prática da infração política administrativa, e, em verdade, merecedora de

1 , gplgus,os':qualto ià pelcuqiência do exarRe-.das: teses jurÍdicas,'algumas'delas
''.., acolhidas'ng presênte voto. , , .

. , : ' ' ,r.1,';.'

,. ,Em comparação à êsfera crinlinal, salienta-sê que é absolutamente
' ':_ .. ,'l

natural e desejável'que o dqfensoi articuli: ern suà resposta à acusação ou em
.. ,. . i 

:. " 
.',alegaçõeó finais'teses, atinentês à nâô config'uraçãô: dos è'lementos do conceíto:--lv s==.. ':.". :.r, i '.....-i'

I , aÉâlíticô de:ôrime,íiipiiidade,'ilicitude e culpEbilidade), com o escopo de sufragar
':

, ',' a conduta.do ciienìe, afastando-lhe a pecha'de ilegaliàaâe.
. , : "t l 

..

Com efeito, jamais se pode extrair do exercício do direito à defesa
. r.': ,' ..

. técnica a éficácia pr,obqnte que,o representante lhe almeja imputar. Se assim o

, ' ''fosse, a,dgïêsa dos rgplesentados ficaria sobreryaneira comprometida, porque

, .., Ía-nlo q impggl'?Çfo:Ouqnto,eventual omissão no exercício do direito de defesa

. ' çeriam'interpreìadas; invariavelmente, em desfavordos agentes políticos, com o
i 

j '.1

que não se pode cornpactuar.
:

.l i . .

,representânte,'Governador e Vice-Governadora qeriam sempre prejudicados ao

' . exercerem olseu.direito de defesa ou ao deixarêm de fazê-lo, porque, caso se
';, ',gmitissêm ou reconhecessem a ilegalidadê'do,ato, ficariam sem defesa ou se

.-: ..,l

incriminariam, o que lhes seria prejudicial, ao passo que, optando por

defendereffi.se,justiÍiÇando a'legalidadê da:parÍdade, tal tese seria vista como

' : t ', . .. : '.' ,De outra'parte, conforme destaçado com maestria no voto do Des.
'' : ' 

. ;: ' ,i.

',' r, Cârloq Albêrto GjvinskÍ, ao apreciar a admissibilidade da representação ora em

exame, não se pode'lançar mão da teoria da encampação, atinente ao mandado
,, .. __ ,c_:Qjgr_.

' l"l 
' 

''' -r : ' " '

':
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lsso porque a referida teoria destina-se, precisamente, a sanar

eventual vício formal consistente em erro na indicação da autoridade coatora do

mandamus, de sorte que se, por hipótese, o ato coator vier a ser encampado

pelo superior hierárquico, e, contanto que atendidos outros requisitos,

consagrados na Súmula 628, STJ, é possível reputar depurada , a eiva

processual.

. . " : ' 
,_ 

. ,;.. ,.., , . '. ,

atrair ao ,Chefe do'Executivo responsabilidade por exercer o seu direito de
, ': : , .

qefesq, máxime- q,uândola referidá.prerrôgàtiVá constÍtucional foi desempenhada
i . ..i: . i: 

: I' 'em plocedirnónfo .de índôle punitiva'ti iqpte.entação por crime de
',''..,.'''', . .,rgsponsabilidqde, * guê; não custa lernbr4r;:'restou arquivada pela augusta. .. ì.;: 

,' Arsemblçiâteüi6Ètiva, com respaldo em contundente parecer jurídico ernanado

da Procuradoria da Casa.
.. ':

. "Em SínÍese; por tgdps os âhgulos que se olhe, é descabida a tese de

';que do exercÍeio,Oo direito ccinstitucionat, à:amplg defesa possa-se depreender
' ..: ". . :, i

" .1i,, 
pqrqamp1ç|i , {e,,lsunosta, 'ilegalidade;,; Sob,retüOo quando a precedente

. t'l -' representâção por infração poÍítico-administrativa.foi repelida ern sua gênese,
: -: ; '. 

motivo pelo qual a argumentação em voga deye ser contundentemente repelida.

.,, , .., Assiml sênd-o; as ações dolosas ,imputadas aos representados
',narradas 

na peça acusatoria não constitqgm ínfraçõ'es político-administrativas, o

ESTADO DE SANTA CATARINA

. , ., TRTBUNAL DE JU9TIçA
de segurança, para imputar ao Gover,nadôr a responsabilidade pelo deslinde do

Processo Administrativo PGE n. 4421 12019.

:. qUQ pQrmite o

3 Deqisão monocrática , Des. Pedro Manoel Abreu (MS
'';

90í 6A97-í 2.1 998.8.24.0000)

";," -, ; ,,' , '' ,.,9,uira 
feSe 

levantada pela acusação referelse âos efeitos da decisão

. qire revogou as'bidens de pagamento de atrasados, a qual teria o condão de
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ESTADo,oe snruÌn CATARINA

TRIBUNAL DE JUSTIçA

ensejar a obrigação de sustar os pagamentos vindouros ou, pelo menos, de

opor'se a eles, em relação à Vice-Governadora.

Ressalte-se que a decisão monocrática da lavra do Desembargador

Pedro,Manoel Abreu nos autos do mandado de segurança n. 9016397-

12.1998.8.24.0000 (proferida em 10.02.2020)nãofazsurgir, porsisó, obrigação

ao Chefe do Executivo de obstaculizar a efetivação do processo administrativo

tendente ao pagamento da verba de equivalência aos Procuradores do Estado.

lsso porque o objeto daquele decisum, de caráter precário, é mais restrito que
''ì" ":

o do.processo administrativo (pois se restringe ao cumprimento de sentençar ,.'j a,,,.,-,.,. : | ',;..,'., : - 
..:

em mandado de segúrança individuai promovido por alguns procuradores)
.,':.':'. , ,' .,..'.; 'ì,,.',., ,.,',, i .:.' 'r.',
' ' ,1 ré versà, plecisán1gnfe;sob_re ó pagamentô qe ,valores prêgressos (parcelas

, v€ÍÌcidas'e não :pagãs: refere.ltes ao pêríodo compreendido entre'janeiro: e

, sgtembio de 2q{9)j Vr'de Evento 503,' proCôsso Judicial 12, p. 10-12; Autos n.

9016397-12.1998.8.24.0000. Não há coincidência, portanto, com o objeto do

procebso administrativo destlna:.r 
.

do al'dar cumprimento, também, ao aresto

imutável pro-latado bojo de mandado de segurança coletivo, impetrado

dos Procuradores do Estado de Santa Catarina;

Ademais, o ilustre relator, pronunciar sobre o

mérito, deixou claro que a questão em voga é complexa, que os pagamentos

para que'interuigss.e no proce.sqo administrativo tendente a efetivar acordão
'' :

prolatádo em Mandado'lde Segurança Côletivo j{ tr:ansitado em julgado.
''' ' 

r"r'" ' '''t'l' 
'i' ]'

r'.,,:.. .. : ',:,Co4firarn;s[:.9sseguintestrechoç"daqueleatodecisório,prolatadoem
.'''.

.'',;10,02.2020,, nos, autos do mandado de segurança'individual' n. 9016397-
' I : l 

',: '

portanto, no aludido decisum, ordem dirigida ao Governador do Estado

12.1998.8.24.0000, que reforçam as conclusÕes aqui assentadas:

. slTJ/ 1792



', r
interesse jurídico,

de cumprimento de
decisão), teria o percuciente defensor para buscar a proteção,
segundo diz, do erário público(dado que existem outros expedientes
jurídicos com semelhante propósito, que não o presente). t...] Alerto,
nesse ponto, o signatário estava diante de decisão trânsita e foi
informado de que teria havido o descumpriúento da ordem. pelo
Estado. que por sua vez suprimira verbas consagradas no ano
de 20í9. Advirto, ainda, que o em nenhum momento, ao determinar
a implementação da ordem, buscou abranger Procurador de
Estado que não figurasse como impetrante na inicial deste

[...] Destarte, tënto em conta o princípio da
boa-fé, da processualq dá cooperação e, em nome do dever

(que cabe tanto ,aô juiz quanto às partes),de esclarecirnento

)

detgmni
revoga

no , .inclusive a fim de.evitar decisão surpresa: I...1 2.A
e das decisões antçriorgs, exaradas nestes autos que

,de tr"atamento paritário com os
uiado res daA ..1 S.Esclareçam àinda, se existem outros

mandadôs de segurança de relatoria dó signatário e/ou de outro
, . julgador, com o mesmo objeto do presente, arrolando-os. 6.Digam' "os ímpetrantes sobre a': vigência/eficácia do aÉ. 196 da

, Gonstituição Estadual frenter , . qo atual ordenamento
, . constitucional.

' '' 
:

' Como''se vê, não há como dessumir de tal pronunciamento

jurigdigÌo4al, mais r,eQtrito - que, aliás, nãq se posicionou sobre a legalidade

, j.ou não d3 parldâde de subsídios entie og Proculadores dos Poderes - e que

' ,:' ;apenad, por cautela, conclama às partes a.se manifestarem a respeito de teses

i ,: jurídicls 
lomnl.gTqr, 

a imposição de dever legal ao Governador do Estado, que

' :' háô é.óâúé'.e nêm foi citado / notificado comô aútoridade coatora, de obstar

o cumprimento de decisão judicial, imiscuindo.se em competência administrativa

sfiJ I 1792
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Sáliente-se, ainda, que, no noló' Oo cumprimento de sentença

referente a acórdão exarado em outro mandado de segurança individual (n.

0029186-64.1997.8.24.0023), embora tenha ocorrido a extinção, por decisão

monocrática da relatora, em virtude do reconhecimento do crédito na esfera

administrativa (art. g24, 11, CPC), a Desembargadora Denise de Souza Luiz

Francoskiconsignou em sua decisão que a pretepsão exequenda teria amparo
.Lna coisa julgada e no resguardo à isonomia. E o que se depreende do

seguinte excerto (fls, 1275 - 1276 dos respectivos autos):
.._, :2 ,.,, 

'1'j....:1,....1..;.1:.: ,,,j. ,,...t', .i i: ..'.,'".'r,;

,i ., , : ' j. .

: 
" ,.. 

t 
i. " | .. . ., ::':' As.fls. 1í69-1269, a Fazenda'Púbiioá Estadual informou que a

paridade nêmuneratória dos Procuradores do Estado em relação

. administrativamente, conforme dispõe o processo PGE n.
4A21120í9. Em resposta, os exequentes, às fls. 1270-1274,

' 'concordaram com a manifestaiao. Não se desconhece que o
.r ',. 

,

' ,' isoncini3 ç'da coisa iulqada. Ocorre gúe, como visto, o objeto desta

s;rnsclida que se impõe.
,:-.,i 

..

)

Observa-se,. assim, que não houve a prolação de qualquer ato'.:
I ',decisório; 

no'pgríg4à obietô desta reprgsentaçáo, dirigido ao Governador

. do Estado que ilpusesse a sua intervençãô. em processo administrativo
''1j'.

' ' dê,Coúpetencia dg Procuradoria Geral do Ëstado tendente à concretizaçâo de

acordãos imutáveis (PGE n.442112019); Felo contrário, os pronunciamentos

, jurísdiôionais :,nté então exarados 'nas execuções dos mandados de

00291 86-

sinalizam

nsão dos

ns.&Zz.
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A circunstância de que a Procuradora-Geral do Estado, em um dos

mandados de segurança individuais (n. 0029186-64.1997.8.24.0023),

posicionou-se pela existência de obices ao prosseguimento da execução pela

caracterização de prescrição, e, no processo administrativo de cumprimento do

mandamus coletivo, exarou ato favorável à pretensão (fls. 823-826), pol pi,,gó,
' ,r'. .,.1.,.,.,..",,
,. ,; 4áo lepresenta inionsistência aptg a prorlòc-anro:'surgimento de "dever de agir'l
,-,. .'.; ,- ,: ..1i. ' ' 1 ..,',:".:. , ., . . 

..

.,"àcovernapor-,: ," .,,', :. .'
' , : l ":''t'1..".

' ,,Como cédiço, é da essência da atuação da Procuradoria Geral do
r. ':.

Egtado, nã esfer.a.contêncioÈa, que susdittitodErs as'tesgs jurídicas tendentes à
. .i.' . . . :. 1

:,defesa,dÕ eÉrió, rneçmo que minoritárias e êorn pequena possibilidade de êxíto.

, :,, .,8a1ta gbservl',guó.oìmgsrno 9e verificou najase de conhecimento de alguns do

,.., 
-rnqndados,de 

bggurança ora em análise, em que. a'manifestação contr"ária do

." então Procurador€eral do Estado, ao prçstar infcirmações, não obstou que,,.
quando da. análise do mérito, pelo Tribunal de Justiça, a ordem fesse concedida,, . ..,,,1 .., ,:,,.,

, ::,em faúor: da almpjaia'paridade.

ESÌADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIçA

4. Manifestação da Procuradora-Geral do Estado - Célia

Cunha, nas esferas contenciosa e consultiva

Estado. cêntia-se na concretização do direito, máxime diante de
l

pronunciamento
;.
judicialtransitado em julgado, tanto que, tn casu, estribada em

pareceres.de,diversoq Qrgãos,.inclusive do Çonselho Superior da lnstituição,

::exarou pronun-giSmentofavorável à pretênsflo dg- o-bservância a aresto proferldo

! em ag{6 colgtivg {g procedimento especial. , ;, ;

. .'.;. . ' - '". , '. :'J't . ,, ::-

i,, , ,l-' . ,,',De.mqis armais, nâda obstariã. que a',Frocuradora,,motivada por
. : ':''l:
abalizados parecerês pertinentes à matéria,.revisse a sua posição, já que as

'referidas,'rRanifestaçÕes ,infirmaram uma:a uma as teses articuladas no âmbito." Ì
j,, ;contencioso., .':,,', . l

; ..

!r.,. : , ar.:,propósito, o $uposto desqonipasso entre a manifestação
..:. :'. degenvolüida ôo bumprimento de sentença e o.pronunciamento lançado na

,' l



t:

- .,' . .i ,..

="ffi 3r"--^iàt'frË'iêi'-^
esfera administrativa foi coerentemente justificado pela agente pública, que

assim arrematou (fl. 826):

Embora tenha havido manifestação judicial da PGE em contrariedade
ao pedido de cumprimento, essa deve-se à combatividade e à
parcialidade exigida no âmbito da área contenciosa. No consultivo, ao
contrário, em sede de demanda administrativa, o caráter preventivo e de
satisfação de direitos legitimamente constituídos é que deve preponderar.
Ademais, o disposto no art. 20 da Lei de lntrodução às Normas do Direito
Brasileir:o determina que nas esferas administrativa, controladora e judicial

'',.' .:

., , ...:

opa radigma demonstrado no
documento de fl. 26 o requerimento.inicial,

., ':,. | . ,,..,r, ,' 1 ., ... ,..
' :,.r.,. , :. ,. ;,

.j:. '''' ' ' Logoi'é estreme de dúvidas qu.e hão se'Ébde extrair de tais elementos

',. suposto dever" de,agir.ou e\rentual dolo do Govêrnador do'Estado, QUê, frisa-se,
,. .. : ' i..-.'', , lìefr. integra,os rnandados de segurança individuais como autoridade coatora.
' 

_ . I ,r'4 .'

- Não se edtá, com isso, a atestar'a correção do modo de proceder da
, ,. .:

Pro,cuiadoiia Gêra!do Estado tampouco a inexistência de conflito de interesses,.;'
':o, que deve sér'apurado na instância próBria. Cônïudo, rios estritos limites da

I " Fpr:eciaçâo que cabe diante de representação'por crime de responsabilidade,
'..'': I pgdgjgê dfirmar',.com segurança, que, da aparente côntradição entre ás suso

referidas manifestaçÕeS do órgão público, supondo-se que fossem do

: coflhecirnênto dog 'fepresentadps, não é pogsível dessumir o surgimento de

ível à Chefia do Executivo estadual.

t,
',, :.:

': ., stÌi:i 1792 '



ir

suQsídios,.Oos Miniçtros do -STF, 9 fo.i,ygtgdo -- por,contrariedade ao interesse
- ì ' '' : 1

,, público e lã,o. pop lngoÍìstitircionalidrd" -', ern observância à Lei de
;.', .. ......' r .:.-, '.,,.-:' 'Responçabilieadè,Fiècal, ao passo que os fâtoç;aqui apurádos tratam do fiel

. i',cumprmento $à".decisão judicial, estribada ern 'disposição específica da

, Qonstituiçãô do,,Estado (art. 196, CE), que garahte ispnomia entre procuradores

' '., '" 
5. 

'Vetb ao projeto dê léi èomplementar

administrativa

da reforma

Não há como depreender do veto governamental à emenda ao projeto

de Lei Complementar 0008.412019 a configuração de dolo nem qualquer

incompatibilidade com a instauração do processo administrativo que deu causa

a esta representação, a começar porque os objetos são distintos, o projeto de

lei, embora fizesse referência ao art. 196, CE/SC, versava sobre vinculação aos

de poderes,

.Diferente do alegado, nen n-esmo é possível concluir nesse sentido
levando em consideração o veto-governamental, em junho de 2019,
à ,emenda no projeto de reforma'ãdministrativa (Projeto de Lei

; ' Complèmentar n.' 0008.4120191 , . na parte que vinculava os
.vencimerttob, dos, Procu radores do Ëòtado aos subsíd ios do M i n istros

.,do Supremo,Ïribunal Federal. Arazão do veto, exposta na Mensagem
' n. 11:312019, foi o "aumento de despesa não estimada pelo Poder

Executívo'no projeto original". lsso porque a Lei de Responsabilidade' . ,,..Fiscaf exige estimativa do, irnpaclo financeiro pafa a alteração

, legisfativa (l-C n. 101t2000,'art. 17, S 1o), o que não foi realizado
, naquele ponto (subsídio dos 'Procuradores .dq Estado) quando

. , '; n6qqelê. aspçcto. O veto, portan{o"ljustificou-se em motivo técnico

' i ' aiteração legislativa proposta com a emenda). Essa circunstância
, não é capaz de impedir, posteriormente, que o Governador do

a análise, na via
decisões judiciais
Não há correlação

L. ;

:..1 "

srrJ / 1792

?q_g-



i: 
".' 

'

, TRTBUNAL DE JUST|çA l,' entre(a) o ato político materializadó noveto governamentale (b) o ato
formal autorizativo da tramitação de pedido administrativo a justificar
eventuâl ilação quanto à existência do elemento subjetivo típico da
improbidade administrativa. Vale repetir, a atribuição do Chefe do
Poder Executivo, neste caso, cingiu-se a autorizar o
processamento do pedido, sem incursões quanto ao mérito ou
paÉicipação no seu processamento, sendo a Procuradoria-Geral
do Estado alçada pela legislação de referência como órgão
competente para processar e analisar o pedido formulado.

Outrossim, da informação p restad a pela Procuradoria Geral do

Estadg, nos dà. lgclamação
....ì, 

,,

n. 5020046-81 .2020.8.24.0000 ,,'proposta
''contra 

à .qqspensãg qutela
, oÍício 2),'

Tribunal de Contas (Evento 66,ç levad

(grifei):

I

,, 1ì. Ì Ì ''

aos Procuradores do
câso a sua implementa houvesse ocorrido em janeiro de

19; uma vez que a execução orçamentáriã alcançou o montante de
R$ 101.906.865,87 (cento e um milhõês, novecentos e seis mil,
oitocentos e sessenta e cinco reáis e oitenta e sete centavos) no

o,dp 2019

)
i ; , ,.. '.,

' .r: , . .

' ''t '. previsão orçamentária para arcar com o referido dispêndio, do que deflui o nítido

intentq,do. Estado de. Santa Catarina .de dar cumprimento à decisão judicial
,ì ' ;

. , ,;tlânsita em julga-do que assegurou paridade,rernuneratória entre Procuradores
' 'do 

Ës(aflo.è Ou À.r"tbíeia, em estrita obediênciaà regra estampada no art. 196
''.. r,.. ,, . ... .1,.' , :ì.,.,. ,.' r . : ,:."' 

.

'. ' ':, fle Cârta Eqtaduai.ì ''
:

:: , 
j - , ì 

: 
_-. 

-:.'. 

..

Não se pode olvidar, tampouco, que o cumprimento de decisão

judicíal, não constitui ,ato discricionário do; administrador, mas cuida-se, em

. 'r vêÍdade, de.medida impositiva, de natureza vinculada, não se sujeitando às

Fts.!1fu
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Diploma, o qual impõe que o aumento de despesa seja acompanhado de

"estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar

em vigor e nos dois subsequentes" e de "declaração do ordenador da despesa

de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias". Além do mais, o aludido dispêndio não está incluído

dentre os limites percentuais previstos no art. 19 da Lei de Responsabilidade

Fiscal (LC 101/2000) para gastos com pessoal, a teor do $1o, lV, do mesmo
' :preceptivoì oqtrà gcentua a ausência de contradìção entre as razões de üeto e

ì ,.: ;, â.aütoriza$o de'iramitáçag''de procedimento destinado à observância de| '. . ,.. . ., .,,i,: , :.. , .Ì . ..

' ' agórdãos:transitado"s em julgado. : '

." ,; - .. ,- :.
. . ì. '

, ao crime de re,çpbnsabiliOaOe dês'crito n,o art.'11,'"',", dô Diploma de Regência,
.. . (_.. r , .. :" '. ,.','il','. ,:,, lr' :l .,". .. "' ., '"'1'. .'. ' 

'

'porquapto inexiste$escriçãofática, na acusqção, de ato que poderia se subsumir

ã prática dg ordenar despesa sem autorização,legal.
. ' . . :. 1 ,':-.

. : ; /':..

. . ,. .':' . . , ,Çs[9 analisaf a tqse de suposta lprescrição da pretensão êxecutiva,
;' 

agitada,,não,só-., ng presente representação,'como também nos pareceres

exarados pelo Ministério Público nos autos dos mandados de segurança
'1 ,

indíviduais n. 0029iao-64.1997,8,24.A029 e 9016397-12.1998.8.24.0000, e no
.: , ..i . ..,j

. . ' '':a-córdã,o.do C"onS.e]ho SuperiQr da lnstituiçãô gue leu provimento ao recurso do

:,t..,replepe'ltante galarlütgrizar a investigaçãq dâ VicqGovernadora e de outlos

" , aggntgs públicôs, r:evendo.se a decisão de indefêrimento da lavra do Promotor

de Justiça da 12a Promotoria de Justiça da Capital.

. Do procedimento PGE n. 442112019, extrai-se que, a partir de 2019,

" 
j:deixou.,{ê,ser:.,op;eryada 

V aludida paridade; gtque fez com que sqrgisse

l jntqres.se oO agir ,n!'c,umptimento adminiç.tratiüo daquele ato decisório não
. . ; .. : .. 

:- alqançado pela prescrição ---/- C Ìafa -' . : ";'i '. ,..

;stÌi / 1792 'r'
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De saída, portanto, destaca-se que a tese de suposta prescrição, in

casu, transparece precipitada. lsso porque, embora não se olvide que a

execução do título judicial, após o trânsito em julgado, prescreve no mesmo

prazoque a pretensão de direito material (Súmula 150, STF, e art. 202, parágraÍo

único, parte final, CC), e que o prazo de prescrição contra a Fazenda Pública é

de 5 anos (Decreto n. 20.91011932), é irrefragável que, àluz da teoria da actlo

nata, o lapso prescricional somente começa a fluir quando descumprida a

decisão.

-, - . .lsS-o"poi,um motivô muito simples: enqqanto não houver negação do

direito consagrado:no pronunciamento definitivo, inêxiste pretensão executiva,
)1

adminjstrqtivo,,f,e. oumprimento de decisão judicial, (em 02.10.2019, PGE n.. ' .:..,.. , -' :

,;442:1t2.A19;f\.s,,746-8!9) s;pdp não havia sg operad.o a prescrição.
.'''

. Ënì refórço a esèe entendimento;.dèpreende-se das informações
.,.i' ' ',' .;...', "'-.',, ':'i. 'l '

prgstadas pelò Ëstado de' Santa Catarina, na Reclamação n. 5020046-
t 8'1.2!020.8.24 000ói que, antes de 2019, a dita equiúalência somente deixou de,,.

ser paga pror bleves,infervalos,de tempQr todos eles inferiores ao lapso de 5 anos

, . '; â QU€ s-q sujeitg, g pletehsão contra a fazenda públiça, de qcordo com o Decreto

è n. 20 9í0 1 193?,:Wam-se'os seguintes'èxcertô,s das informações prestadas

, I pelo Estado. de Santa'.Catarina na referida reclamação, as quais se enqontram

. documentalmentè comprovadas naquele feito (Evento 66, lnformação 3, p.2-4):

-'"1 '

No qqe concerne â esta Gerência {e Remqneração Funcional, convém esclarecer' ' o' seguinte: .(i) o cuniprimento de ordens.judiciais quê asseguraram paridade
;:.': .remuneratória.de Procuradores do Estado,1emele, originariamente, ao Mandado de

Segur:ança'nr 9;612 (1988.088311.8), cirja decisão foi implantada em folha de
, pagàmento na competência de outubr:o de 1996.,Na ocasião, assegurou-se aos

irnpetrantes, por força da decisão judicial,' o pagamento de diferença de
remunéração entre estes e os Procuradores da Assembleia Legislativa, com
fundamento no art. 196 da Constituiçãó'do Estado. (ii) mais adiante, houve também

1752SITJ
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ESTADO,DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

decisão proferida no Mandado de Segurança no 1998.010977-9, também plúrimo,
em que se assegurou a novos impetrantes o mesmo direito reivindicado no primeiro
mandado de segurança. (iii) por fim, sobreveio a decisão no Mandado de Segurança
no 2004.036.760-3, este coletivo, pois impetrado pela Associação dos Procuradores
do Estado de Santa Catarina. A verba de equivalência, portanto, foi paga desde
outubro de 1996 a Procuradores do Estado. E interrompida em julho de 2002.
Retorna em julho de 2003 e desparece da folha a partir de fevereiro de 2004, quando
o valor paradigma (remuneração dos Procuradores da Assembleia Legislativa) foi
inferior à remuneração do Procuradores do Estado, não justificando qualquer
complementação. A partir de março de 2006 ela voltou a ser paga até dezembro de
2010, uma vez que, a partir de janeiro de 2011, ocorreu a implementação do
subsídio dos Procuradores do Estado. Por força da Lei no 15.215, de 17 de junho
de 2010, que, ao fazer remissão à Lei no 13.574, de 29 de novembro de 2005, e à
Lei Complementar no 460, de 22 de outubro de 2009, ambas relacionadas à

que os períodos mâ
em que á remu do Estado se deu em

patamar inferior ao dos membros do Ministério Público do Estado de Santa
. Gatarina, tido como paradiqma dos Procuradores da Assembleia Leqislativa,

.

.: . r . :,'- . partir,, de 
. 
ago,sto, de 2015, por, decisQo administrativa, foi assegurado o': , , r I ' ,restabelecimênto da pâridade remuneratória,.nostermos do processo administrativo

,';' SEF .113ç1120j5); (b) iadeiro a setembro d,e 2Ql9 (haja vista que somente a partir

.,.':''''de.outubrodezotenmoplocessoPGE4421l2019);e. :r ., ., a pdrtir de maiò de 2020 (após deoisão cautélar:do Tribunal de Contas do Estado,.'.....'@spendendo-seopagamentodaverbadeequivalência)..',:

, ,. ':

.,ii, ,, Enì outras patavlas,' ao que parece, durante todos os Governos

:anteriores, res$alvados curtos períodqs, foi reòpeitadã 'a paridade entre

,',Piopuiadorgs,de,,Poderes assegurada pelo art. 196, CE/SC, e coberta pelo
-' qanla da boisa:julgada constituída em açãô coletiva,

Sob tais fundamentos, não há como se constatar, com segurança, a

c€racterização de.pres-crição Oa dita üerba de equivalência, o que deve ser
j. . ''

'rapurado.pçrante o juizo próprio. Assim sç.ndo, nãô vinga a tese de prescrição,

bilidade aos representados,
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7. Abrangência da coisa julgada constituída no mandado de

sêgurança coletivo n. 2004.036760-3

O denunciante aduz que a Vice-Governadora, quando esteve

investida da chefia do executivo, entre 15 e 20 de janeiro, e o Governador do

Estado, antes desse lapso e dali em diante, deveriam ter suspendido o

pagamento da verba de equivalência, porque se teria conferido ao julgado

o em mandado de segurança coletivo maior abran

cedé. que:o entendimento fírmâdo pelo Excelso Pretório, daquela

feìta; não tem ap licação à situaçâo em voga. Como sabido, sobretudo nos

embargos de declaração opostos contra o.acórdão de mérito, o Ministro relator,

,,ro que toi acoÌÌlpenhadó pela únanimidade da Corte Suprema, fez questão de
..... ] . . ' -:..' - 'restringir a te$è {e'3plicação vinculante a'ações ordinárias, que tramitem

,',,sob o, pr'gçêdimêhto aornu!'rì (na termíno1o$ia'do cPc/2015), em que, at .".. ' '_,'t' "" "

. apsqciaçâo :atua.,ÇoÍÌìo representante dos associádos que expressamente lhê

tenham autorizado a assim próceder, nos moldes do art. 50, XXl, CF.
'.''
. Veja;sê O 'seguinte 'excerto do ac-órdão do STF que julgou os

: ..

'embargos de'declaração: .:

'.. ,. : .:ï .,' .:. '.:, ".,,,q:,1,;' 
i," - r; :l I . . .

[...] cumpre prestar esclarecimento quanto ao alcance da tese, a
, qual se úobtia restrita às ações coletivas de rito ordinário. O que

' articufado. no tocante às açÕes civis públicas foi enfrentado quando do
julgàmento,dó extracjrdinário. Saliehtei a distinção no voto. Atentem
pa[a os d.ebates constantes das páginas 119 a 121 do acordão

' formalizadô, das quais colho-'o segúinte trecho: [...] Na tese, na
''.',','.:. , ;.i, ... .; I e .Q.S

'.
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própria tese, refiro-me, categoricamente, à ação coletiva de
cobrança de rito ordinário (ED em RE 612.043 / PR, rel. Min. Marco
Aurélio, j. em 06.06.201 8, grifou-se)

A tese de repercussão geral, por expressa indicação do relator,

estampada no tema de jurisprudência, não se estende às ações de índole

coletiva de procedimento especial, sujeitas a regras próprias no que

concerne ao alcance da coisa julgada.

tais hipóte5es, a eficácia da.coisa'julgada, consoante os ditames

, ,òoletiüo em sEntÍdo -estrito, os efeitos da decisão judicial passada em

julgadg s! oRgram ultra partes, pa{a todo,ó grupo, categoria ou classe (art.

., 1O3, ll'; g61^tr. ,"1''r ' '",, 1 , ' '

'. E tal regra'conta, atualmente, com pieceito específico referente ao, Y .. .:..'' ; , . ..

, mgndaldo.de seg.r,rrrança coletivo, na Lei 12.016120Q9., Çonfira-se:

, . ., '.Art. 22.. No,mandado de segurança coletivo, a sentença fará coisa

,,, ì julgadà'. limÍtadamente aos membros, do qrupo ou cateqoria
':].:,,....."u['stitu1oo1peloirnpetrante't

. : ' .; ]

: , E pdq,esse motivo que os Tribunais Superiores, em se tratando de, :'- aÇões de naturezâ transindividual, como e é o mandádo de segurança coletivo,

entendem.que,,os.efeitos da coisa julgada sê êspraiam para além dos

)

SITJ / 792

, de autorizaçáo



çts.2tr-

', . .: ...

DE SANTACATARINA
UNAL DE JUSTIçA

Eis o que se dessume dos seguintes arestos emanados do Superior

Tribunal de Justiça, que bem refletem a jurisprudência da Corte:

No julgamento do RE 573.232lSC, sob a sistemática da repercussão
geral, o Supremo Tribunal Federal reconheceu que, "de acordo com
o art. 50, LXX, 'b', da CF, para impetrar Mandado Segurança coletivo
em defesa dos interesses de seus membros ou associados, as
associações prescindem de autorização expressa, que somente é
necessária para ajuizamento de ação ordinária, nos termos do art. 50,

XXl, da CF (Relator Min. Ricardo Lewandowski, Relator para acórdão

'377.063/RJ, .Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
NDA TURMA, DJe de,21 10512019; Aglnt no REsp

1,833 Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA

)..

,, ,,ïURMA, DJe de,1811012019.(Aglnt no Aglnt no AREsp 14203681RJ,

,, r 
Rel. .'Ministia Assusète Magalhães, Segunda Turma, julgado em
29.04.2020; DJe 05.05.2020, grifôu-se).'1

' ,) . '

. : l\ jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de
' quê o,mandado de segurança coletivo configura hipótese de

. substituição'processual, por meio da qual o impetrante, no caso a
., ",,.âssogiação, atua ,em, nome,proprio defendendo direito alheio,

per:tencente -àgs .assbciados ou parte deles, sendo desnecessária
para a impetração do mandamus apregentaçã o de autorização dos
5 os u rhesmo lista nomi '. Por tal razâo, os efeitos da

.' . .: '.
ou parte deles cuJa situação jurídica sejâ

êntica iquela tratada no decisum,

.:_ '

gcorreu após a impetração do.writ. (Aglnt no Aglnt no AREsp
.14244031R), Rel, Ministro 'Mauro Carnpbell Marques, Segunda
Turmâì;'j. em-26.1t,2ô19, DJe 29. 11.2019, grifou-se)
'.'.''.

it

: .:' ' . ' r pegiStÍê-sê; por oportuno, que o STJ já'se manifestou no sentido:de
',que-os sindicatos e as associações, na qualidade de substitutos

'.^'...: processuais,itêm legitimidade para atuar judicialmente na defesa dosi +/ c ïa-19-

; 'glTJ / 1f92
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i: .,,Assim sendo, se no mandado de segurança coletivo que. se fez'.: , .'..:

.' òumpiir no âmbitô:da administração pública estadua! não houve limitação de,ì
: índ.o!E,objetiyS 

,gu 
qyljetiya 

l? 
qï",t1". 

io 
alcancq. da cgisa julsada, é

:,,porlív_el 
g.?pljcaeao da:'1egra de regê1lo do:lfrpqg:"1 tranSindivldual;

. 'segundp a]qrlail,ar sendo o,djreito coleljvo err.r,,s.entido estrit'o, a res iudica

: 
, 

on"1" tlttr!,nartes; parà,'todo o grupo:substituído, , , 
'

- '' I ' Nessel passo, observa-se que, no acórdão que dirimiu o referido

.mapdqmu.q, não se. fez qualquer limitação quanto à abrangência da coisa' I '' : .

:liulOadâ. feto contrá191 resto.u'consignado que a.or{em foi concedida para
j

equiparar a remünei'áção dos Procuradores.dg Estado aos da Assembleia,

""*"dendo-se 
àqueles a verba de equivalência:

- 
.:

ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIçA

interesses coletivos de toda a categoria que representam, por isso,
ceso a sentença coletiva não tenha delimitação expressa dos
seus Iimites subjetivos. a coisa iulgada advinda da acão coletiva
deve alcançar todas as pessoas da categoria. e não apenas os
filiadog (REsp 1614263/RJ, Relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, DJe 1210912016; Aglnt no AREsp 993.662/DF,
Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 2711012017).
(REsp 1824939/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
j. em 17.10.2019, DJe 25.10.2019, grifou-se)

A
Impetrou com ito liminar em face do

,SecrElário da AdministrâÇão e do .Procurador Geral do
Estadô .-de; Santa. Catarina, postulando a equiparação dos seus

rhed nte a denomi "verba
de:,êQ lên . [...] Dessa forma, impgnde reconhecer o ç!!19ito,
dos Procuradores do Estado à percepção da chamada "verba de
equiva!ência", que deve ser censiderada inglusive para o fim de

os

,. .i
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A única ressalva que se fez foi quanto a valores eventualmente

vencidos e não pagos, que, consoante seguro entendimento jurisprudencial, não

podem ser perseguidos no mandado de segurança, que não é substitutivo de

ação de cobrança (Súmula269, STF).

Convém salientar, também, nesse prisma, que o quefazcoisa julgada

e a parte dispositiva, interpretada à luz dos fundamentos que a embasaram, e,

da leitura dos suso transcritos excertos, ressai evidente que tanto o pedido

quanto ,o comando i,urisdicional deslin1r1m:sg a ver reco4hecida e

paridade remuneratória entre Procuradores de poder, por intermédio do, .,' .:.'
. .i"Ì. 

: .,

pagamento de'lverba de equivalêncía'l, iâl qual assegurado de forma irrestrita
r...,.:','-..'..:^:..'-

' ' 1.:pelo 
''?,4:'. 

í96':..da',Cqngtituição esta,flual,,"sàrn limitar o proviÍnento
'.. l , --,-.r',-!a.-- " ' 1' : 'tt l 'l,- iurisdicional'1.ümarub'rica êspecífica, '. :.1. ' .''-.:- ,. . .' .:. -.,,. r 

..1. , 
. .. ;ì 

,..i,, , .

' 'i;',.'," t '".1''t:'' 
Assim; nâo há qualquer desacerto visível.quanto a abrangência que

se confer[u ao acordão definitivo emanado do Mandado de Segurança Coletivo,

8.."Relatório Técnico n. 350/2020,' lnformação n. 3112020 -
DAP/TCE e decisão: plenária, mencionados na

representação - Possível coisa julgaCa inconstitucional

SC teria sinalizadó' a possibilidade de estar-se diante de coisa julgada

inconstitucional, embora o entendimento possa estar correto à luz de alguns

não incumbiria ao Governador do Estado'- inexistindo nexo de causatidade

do referído a(iente político e a prática de ato ilegal

ente ratificada pelo Tribunal de



| .',. :: '.

'r ':

: ;' . .. i, Veja:se'que ã próbÍia equipe técniôà da Gorte de Gontas destaca. t... .. 4,.

ir' a ausência,de qualquer conduta comissiva ou omissiva do Governador do..t:

EstaCo que guarde nexo de causalidade com o pagamento da intitulada "verba
',. .,ì^

de equivalênciaï,âoS Frocuradores do,Éstado de Santa Catarina.
'': 

. :,' . :. 1. 
.

r 
.- 

j,' , r,. ,,, Logô,'o-pfgnunciamento do TCE não:pode servir de embasamento

. para justifiqar as,irnputações elencadas na acusaçâo, jâ que, taxativamente,
: , ';' exelui.à r'ósponsabilidade do Governador pela prática do suposto ato ilegal de

pagamento da verba de equivalência.

sentido do'que hoje vigora

,, , . 'Além' 4lsso;, â conétatação da dqnTfa inconstitucionalidade da
:decisâo,judicial," ng caso ve.rtente, e de,difícil,'perquirição, pois, ao tempo da

j; prolaçág d9. âtoldecisório no,mandado de segurança coletivo (n.2004.036760-
,.: ' , _' .... ': . . 'r
' , 3), em 1410912095,'o cenário normativo, tanto no qúe toca à Constituição Federal

quanto no que concërne à Coristituição Estadualjá se encontrava estruturado no

ESTAEO DE
TRIBUNAL DE

Contas de Santa Catarina, em resposta a requerimento específico formulado

pelo Chefe do Executivo estadual. Confira-se (lnformação DAP 7012020, fls.

1 .348 e 1.352), subscrita pelo auditor fiscal de controle externo Raphael Perico

Dutra, com de acordo da diretora da DAP, Ana Paula Machado da Costa,

mesmos agentes públicos que confeccionaram o relatório técnico que subsidia

a acusação:

O Chefe do Poder Executivo Catarinense pretende, no citado
rquilira este Tri'buhàl;

a a

[; ,.] em

e a prática
ao pa nto da

stTJ I 1792
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:ESTADO DE SANTA CATARINA: TRI-BUNAL oe tusrrÇn
ue', naqueie momento, já vigia ta

alterou a Carta da República, em seus arts. 37 e 39, $ 1o, quanto a EC 3812004,

que modificou a Constituição Estadual, em seu art. 26, para suprimir os

dispositivos que permitiam a isonomia de vencimentos para cargos de

atribuições iguais ou assemelhados.

Ademais, o pronunciamento jurisdicional fundamentou-se em artigo

específico, 196 da Constituição Estadual, cuja literalidade segue incólume, e

preconiza a identidade de remuneração'entre os procuradores de poderes,
, .. :.. , .. :,:...1. .. -:. lt,abrangidos, pprtanto;,gs.Procuradores do,-EStgd,9,!,9a Assembleia Legislativa. .

,, :.: _ ,,... ., .,;i.". ', , ' . " ,- . ,,i'.. ,. i,

,, , I .r' ' ,O plgnrlnê,lgrhehto_cdegiado exarao.d'1homà1dado de segurança, vale

',: u1*atroianpr;i$o éonsignár'qre a paiidade, no,caso vêrtente, escaparia â- 
regra gqnérica, extirpada pela EC 19/1998,.üisto que teria arrimo em artigo

egpecíficó da;,9arta,,.iEitadual (ârt: i,tg6); :.o ''òúal , ostenta eficácia e
' j;a'pllcabilidad"e., 

'ime{!ata, independente' de loimatização pelo legislador

, ordinárío ou'cornpiementar.. Veja.se o segrlinte excerto, do aresto passado em
': .'l

' . julgadoi Quê, embora tenha inserido a redação antiga do art. 26, S 10, CE,

explicita:que a equivalência no presente caso terfi guarida em preceptivo

específico (art, , ]96,, ,9E), ; eslrgnho .ià, igu.aldade genérica (art. 26, CE),

; fulminâda da qrdem constitucional pátria em 1998:
;' , . -'.l'

. ',Conì:êfêito, a Constituição Estadualde Santa Catarina assegura "aos
servidores da administração direta isonomia de vencimentos para

ì cargos de atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder ou
., .entre servidores dos Podqqes Executivo, Legislativg e Judiciário,

' naluíeza ôú. ao local de trabalho" (artigo 26, S'1o), condicionando a

; .. regulqmqntação e aplicaçãg desse- , preceito a edição de lei

, 
complementar (S 2"): la , disciplina ge.-fgrínl.

' ,,':espècífica o caso em análise, qarantindô aos Procuradores dos
poderês dó Estado e aos Delqgados de Polícia o tratamento

, isonômico previsto' no dispositivo'supramencionado. Tal previsão
de lei complementar,
gor da Constituição

(TJSC,a

siTJ / 1792 "
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' 
. t 

.: , ,' . j ' , '' - ,. :'
l.,-li-l ..,,.: l,_ 

'. 
- -'.';

" , '- , . , , '.Afém,:,d'o rnais,. a' redação nQVaì do art. 26, S 10, CE/SC, não' é
'" , : . '. '.,r-1,i',,,.. -

totalmen$e ilcompptível'com o teor do art...196 do mê-smo Diploma, na medida

em euel'nãg,.p.roípèr:gxpress.aryenle.l a,p?,rid.adel.'d,g.subsídios entre os

. : Frocuiadores d'os Poderes,'apenas estabeleceng.o que a:fixação dos padrões de
J ,,,,.. '..,' . , . '.1-

, vencimerrto g Ços demais componentqs do;pisterna rqmuneratorio deverão
. :,.. .,
. observar.:â naturezâ;.'o grau de responsabilidade;, â GoÍÌìplexidade e as

pêculiaridades dos êargas componentes de,gada carreira, e, no caso, a isonomia

.autorizada nq prefqlado art,,19ç sq .rpfgrç,,como, ditq, à remuneração dos'.ì
Procuradores d.os Poderes do Estado que abqange1 og Procuradores do Estado

' '" da ALESC, cujos'çargos'possuem natureza;'grau de iesponsabilidade e:.,,:
' 'r, iomple;iQade,rnüito semelhantes, ou seja, Visam a fa;zer o Estado presente em

' -.:-,.:., a.1a1,,.. .-: .....: , :,

juizo ou fora dele, .

. ESTADO DE SANTA CATARINA'
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Manoel Abreu, Grupo de Câmaras de Direito Público, j. 14.09.2005,
grifou-se).

Em face do exposto, é difícil atestar que o TJSC, no julgado ao qual

se deu cumprimento na esfera administrativa, teria ido contra a ordem

constitucional vigente, máxime quando a ratio decidendíse funda no art. 196,

CE, quê não foi revogado expressamente, tampouco teve a sua

inconstitucionalidade decretada pelo STF, quer em controle concentrado quer

.,, 1.De tgÇa fgrma, aind.a qug sg leputaese inconstitucional.a coisa julgada':. -. .;.
;; constituída no bpjo {.o; mand,ado de segurança,coletivo, tal qual sugere, com

ável, oauditor de controle exferno da Diretoria de Atos de

da Gorte de Contas, em ariálise.que embasou ulterior decisão

pldnária, e çgrte, Çue a aferição da aludida inconstitucionalidade ou nao

. ,' ,, Nesse ,sentido, transcreve-se lúcido .exame da situação vertente

levado a efeito pelo Ministério Público de Contas, em parecer da lavra do

recepçãg não se opera automaticapelfé, e tambem deveria pressupor
, ' j '. ',a' ,

pronunoiamento jurisdicional, naquéles aútog, "que reputasse a obrigação
,ì, , - '; : ,':,-

inexigível"
1
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Procurador Aderson Flores, que diagnosticou, corretamente, que a decisão

transitada em julgado, em mandado de segurança coletivo, que lastreia os

pagamentos levados a efeito pelo Estado de Santa Catarina a título de verba de

equivalência já foi proferida na vigência da atual normativa constitucional,

após, portanto, a EC 19/98, que alterou a Constituição Federal, e a EC 3812004,

que modificou a Constituição do Estado. Veja-se que, de acordo com o parecer

'do MP de Contas, os efeitos da coisa julgada não estariam bem definidos, e

eventual declaração de i nconstitucional idade pressu poria pronunciamento

",' , jürísdiciônel d.respeito, n ouê ainda não ocorreu .(fls.' 1 .16 8-1 .172): ' 
, 
'

. . : 
. 

-''.':.., 

. i.l

988;98S"3
em vista q

(fl 152), portanto nda C
da,Eme invocadas

para;: ntar a .suposta irreficácia'' do art. .196 da Constituição
Está'dual. I Co-mo se vê, a de.speito do precedente contrário

'Mandado de lndividual n 2008.0548í
audltores do lls,.2561260, não há clareza

visão atual do TJSG sobre'a problemática especÍfica
posta em,debate. Diante dessas.circunstâncias, e em ordem a se
evitar a tomada de decisõgg,precfpitadas,..prudente que a análise da

e Contas em um
desdobramentos
catarine nse haja

gobre a eficácia dispositivo da Constituição
e'sobre a extensão da coisa iulgada em decisões do

, Fróprio T'JSG)

'Corioborando a índole essencialmenfe judiciária da discussão,

de Contas , o Codigo de'Pi:ocesso Civil, em seu art. 535,

'ao cumprimento de sentença movido contra a Fazenda

Pública,:previu mecanismos específicos para se suscitar a inexigibilidade de

Segurança
Tribunal às

:: .,
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obrigações plasmadas em títulos executivos judiciais passados em julgado que

sejam avessos à Constituição, quais sejam: 1) a impugnação ao cumprimento

de sentença, acaso a declaração de inconstitucionalidade seja anterior ao

trânsito em julgado; ou 2) a ação rescisória, se a declaração da

inconstitucionalidade da lei ou ato normativo no qual se estribava o ato decisório.'
for posterior à sentença imutável.

Ademais, não custa lembrar que, sob a égide do CPG/1973, vigente

ao tempo da formação da coisa julgada no mandado de segurança coletivo, o
'I r,

STF adotou posição restritiva ao interpretar o parágrafo único do art. 741 da

Lei,Processqafll; introduzído,pela MP't.1??-ZTt?091, correspondente ao atual

art.r53$, 5 5e;'CilC.lZOl5, po-nquanto, na AQI 2,418/DF, assentou que soriiente
.'..- . .,. ..',..ì...'.r .. 1..1 ,. ,'.:,.1, .:..:.,'

,, aêfiâ:pgssívg!,-afqstar a exigibilidade derpronunclamento imutável quando'

, houvesse declarqcão de inconstitucionalid.adè pela Gorte $uprema em
j.

momento anterior' ao' trânbito em iul0ado. Confira-se o paradigmático

. .''..'''.::
. l.,l 

:

ente
,.

,,,,.
. : , , 

':'São 
c-on$titucionais as disposiçÕes'normãtivas do parágrafo único do ,ârt., ',741 do CPC, do 5' 10 do art. 475-1, ambos do CPC/73, bem como os

corresBorldentes dispositivos do CPC/15, o art. 525, S 1o, lll e SS 12 e'14, o
açt. 535, S 5o. São dispositivos que, buscando harmonizar agarantia da coisa

, julgada cgm o primado da Çonstituição, ,vieram agregar ao sistema

''. 
, , reveptidas deÍício de ìnconstitucionalidade qualificado, assim caracterizádo

, nas hipóleses em que (a) a sentença exequenda esteja fundada em norma

i ' reconheQidamente inconstitucional--seja por aplicar norma inconstitucional,

,, . .,'seja pqijaplicar norma em situação Ou com um sentido inconstitucionais; ou

, l(b) . a 'sentença exequenda tenha deixado de aplicar norma
reconhecidamente constitucional; 'e (c) desde que, gJ1-ggglgqj[€

nalidade

,Rel- lìllin. eori

realizado
(ADr

Tribunal
'' :'

j. em 04.05.2016).

41 Para èÍeltoOo dispgsto no inciso ll deste artigo, considera-se também inexigïvel o título judicial

, .i.fúndadó em leioqato normátivo deçlarados inconstitucionais'pelo Supremo Tribunal Federalou
:em aplicqçqo- ou íntèrpretqgãg tidas por incompatÍv.eis con,a Constituição Federal

. slTJt1792



Com semelhante teor, foi redigida a tese correspondente ao Tema

360/STF de repercussão geral (RE 611.503/SP):

São constitucionais as disposições normativas do parágrafo único do
arl.741do CPC, do $ 10 do art. 475-L, ambos do CPC/73, bem como
os correspondentes dispositivos do CPCl15, o art. 525, $ 1o, lll e $$
12 e 14, o art. 535, S 50. São dispositivos que, buscando harmonizar
a garantÍa da coisa julgada com o primado da Constituição, vieram
agregar ao sistema processual brasileiro um mecanismo com eficácia
rescisória de sentenças revestidas de vício de inconstitucionalidade

'' , ', . Nessê:qonto, é importante trazçr a llme Oue o abórdão prolatado pela

' Pfirneira'Turma. dg Supremo Tribunal Federal,' em 09.02.1999, da lavra do
.. .. 1'.

, [{inistçô Sirptiüeàa Pertenee (RË 228.038), emborativesse analisado a paridade

jnconstitu
realiladó

cionalid3de,,
trâ e ul da sente

porém , não há dec isãti STF,'em controle concentrado

ou difuso,de constitucionalidade, que tivesèe declarado o art. 196, GE, não

recepcio-irado ftentp à atual ordem'norniatiVa, posterior à EC í9/1998.

entre Procuradores,, o fez apenas sob a ótica da isonomia, decorrente de

ggmelhan'ça de atribuições ehtre os cargos, o que esbarraria no óbice plasmado
'. :

;,na Súmuta ggg;Sf F12: Aesse respeito, enfatiza-ie;:não se aventou, no acórdão

isonomia: inadmissibilidade de equiparação por decisão judicíal de
a Frocurador da Assembléia"Legislativa, ôob o fundamento de

stTJ I 1792

[...] No segundo tópico, como ficou claro na
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atacado por recurso extraordinário, que a paridade em exame teria arrimo, em

verdade, mais do que na Iei, visto que deflui da própria Garta Catarinense
'(aÉ. 

196, CE/SC). Logo, exsurge irrefutável que neste precedente não houve

declaração de incompatibilidade com a Constituição Federal, nem mesmo

,peta via difusa, do dispositivo em comento, tanto é assim que nos anos que

se seguiram (2000-2006), e, mais recentemente, em 2018, o TJSC, por seu

Grupo de Câmaras de Direito Público, seguiu atestando a eficácia do suso

aludido preceptivo (art. 196, CE/SC), conforme mais à frente será demonstrado,
't .. ,-, . )::. . :. .'.. ,,.....1': ,. :. . , ..: .. ,

.\ '.: i:.Ì..-, ::.' ''..:,,i...::. l,,r ,. r. I.'=.1.= -.-'-. --',-",' . ,.,.r....) t 
,' q, *a.êr;61". ai:{esconstituição do,título por decisão judicial, o que não

. ocoireu ho caso uút"or"nto,'no lapso objeto'de apuração descrito na exordial

.. ...-';.:.. ",; .,.1.., 'r.. j:..1: ...,:','' .. t.' .ir,, :: .:'-. '-., . ,

' ' ; , : ' ". NesSè;Qenfidq, colaciona-se liçfp do,ütrináría de Humberto Theodoro

, ,,Júnior;, que, analisando. a regra aplicável aos'cumprimentos de sentença em
: . ggral (art. 525,'S 12, GPC), entende como pressLiposto ao reconhecimento da

. inexigibilidade de título judicial fundado em"norma contrária à Constituição que

i nconstitucionalidade da leÍ âplicada pela sentença
da tiver .sido reconhecida ,SïF, ou vier a sê-lo,êxequen

afaStada lrrernediavelmente estará.
pglg
exrg

de executar
ibilidade da impos

(art. 525, S 12).
iç.ao
Eano,títu lo judicial que sê

c
Mas é eselever a arg nição forâ da ação

resc é possível em i execução de sentença,
" limitada. porém. às hipóteses de reconhecimento da

em 09.02.í 999, grifou=se)

situação
provimento

s'rTJ / í792 .
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anterior (arl.475-L,.S 1c) (Procesbo de Execução e Cumprimento de
Sentença. Grupo GEN, 2020, p.886, grifo nosso)

Dessa forma, mesmo que, teoricaúente, se pudesse sufragar a bem

lançada tese de possível coisa julgada inconstitucional, o reconhecimento

como tal pressuporia a prolação de ato decisório (jurisdicional) nesse

sentido, não se podendo exigir do Governador do Estado, ou da Vice,

enquanto Governadora em exercício, guê se imiscuíssem no procedimento

r,, , .âdÍïtinistfativq' d-e ,competência da :Procuradoria-Geral do Estado para
, . 

-'.'l-,- i:., , 
.. .:' obbtaculizaíó cüriibrimento'do detcisumde índole ôofetiva passado eú julgado;

'ì
. ,, ',,Jmpgr;qg,tal e41gÇpciq,;ag. Çh.gfg do Executivo e afgo ilusório e

..':..,..1.','.t.r,'.,,,": ."" l.'irl'-i', j, .., '., . :.. - 
-

, ,: !nirnaginÉ.v"1, ,U$rnó -cediç.g,, são inúmerap 
" 
ãq, 

$egiWes' 
judiçiais Rrglatadas

'diariamentg, ëËntra b' Es'tado de Sa.nta., .Catal'ina: Não é razoável lue o

,, Govelnador , dó.' Estado, ;.. perQuira rácerca da conformidade ou
' d.b"onformidale de tais pronunciamentos. jurisdicionais com a

jurispr.u{Sqcla recente para, sob esse píbtbxto, embarreirar a observância
ì 

"l,' 
: " ' r " t'

da dçgisão judicÍalr .Tgl proceder, para aÌerrr de inexigível, afigurar-se-ia
.Ì ; :-'';" , 

- 'tI 'rseguralnentelterngrár:io, 
e, ?i sim, susce[ívet {e,:ôâracteiizâção de crimes de

, . ,,, responsabilpâoè,pu41dqs em suã forma comissiva.
"'.'':..

9, Algumentq de.que,,o'processo administrativo PGE n.
' 1. , -, .. ,;

'.',,, ..:,,,' 442712019,teria se,baseado ...em decisões superadas.
.i

" 
:,. I , l" Sgpostg descompassô;do i.üfgado Rroferido no mandado| ': '' , . r,. ' de:segurança coletivo com a jurisprudência dominantê do

' ' TJSG, mesmo após a vigência da EG n. 19/1998

, ,r ,' ', u, 
. Por volta do.s anos 2000, após, porlanto,la vigência da EC í9l1998, a

.-' : .^ ìi
Corte Catarirìense tinha ségura JunspruoenctA 6egundo a qual a vedação à

, ' êquipaiação de'vencimêntos / subsídios, plasmada na Carta da República, bem
,:... .. ,, ' -,

" como a proibiçâo de ver assegurada a isonomia por decisão judicial, objeto da

.: ) ., .r
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Súmula 339, STF13, depois convertida na Súmula Vinculante 37, não teriam o

condão de afastar a aplicabilidade do art. 196 da Constituição Estadual, que é

específico quantô à paridade entre procuradores de poderes, e constitui norma

autoapl icável, independente de reg ulamentação infraconstitucional.

Veja-se o seguinte julgado do Grupo de Câmaras de Direito Público,

de relatoria do Des. Francisco Oliveira Filho, no qual se fundamenta que, a

despeito da inovação implementada pela EC 19/1998 e da proibição à

equìparação decorrente da Súmula 339, STF (atual SV 37, STF), mencionada

", ' itaè'itifoimações'da autorídade coatorà 9 dgscritas no relatório,'a paridade
'I

de lepungraçao "ltï:,o" 
Plgcqledores.ae 

lod9rgs 
deveria subsistir.

.....: , ,",.,, ì

. . ' .,, , .. , ' rua.gyrpfa gqórtunlOade, assev:rgy:.$" tafnopm, gue a onçãg, pela

paridade,'teviOà a:efèito peìo'poder: constituintei;der:ivado decorrente de Santa
. i'.'', :1" .Ì.,.:''l.'.''

':,1 CatarÍ4a,[eria em.mira'a absoluta similitude de função das Procuradorias
: 

' r:1 
.'

dos Poderes, constituídas por agentes públicos cuja função institucional decorre

diretamenle da,Carta Estadqal (aqts. 37.e 103, CE/SÇ), sem intermediação da
:. ;

;; 
legislaçãg orli.1ária ou complementar, e coqsiil" ,lo. mister de prestar

consultoria jirrídica'e, consoante lição de Pontes de Mirand a, presenúar o ente
'r..-: ,l ':. .:;

, , pol"io,o;.islo é fazê-lo- presente em juízo e{orq de!9,, :, 
;

: .r

,' '.: Por tal motivp, seria de indagar-se até se não seria o caso de

aglgtinar:pe às carreiras efn uma só,,tendo em vista a regra da unicidade
;,. .. .;

:da advocacia;.pública dos estados mgmbros, (art..1,32, CF). Confira-se o
ilseguinteexcêúo: , . ',.. '.' ,l',. ,, .' ,

,:,.1''. :'.,..': l'. .' ,1. ::r"'
.., . y .'.1. r"i : ..ì r .r.

. , Goncédida a,liminar, admitido litisconsorte, prestou informações o
Procuradór Geral do Estado, afirmando que não há previsão legal

'para o:estabelecimento da isonomia almejada, vedando o art. 37, Xlll,
da Gonstituição Federal , a equiparação de yencimento. lnvocou a

339 do sÏF como obiçe ep pJêito. t...1'Reservas poder-se-
dêclarração de isonomia, quando se[eqe, opor a essa

de vi carreiras de formação jurídica, mas dotadasncular
atribude natureza.e ições diferenciadas (como as da Magistratura,

C \>r"-
teryl funAãg legislativa, aumentar vencimentos de
omra. :

: ..: .

13 Nâo cabe,ao,Pgder Judiciário,.que nâo
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do Ministério Público e a dos Procuradores do Estado ou da União),
questão não resolvida, ainda, de modo definitivo, pelo Supremo
Tribunal Federal, perante a Constituição de 1988. Quando se trate,
entretanto, de cargos com atribuições análogas ou interligadas (a
ponto da própria inicial sustentar devessem estas obrigatoriamente
aglutinadas em uma só carreira), não veio como se objetar à
igualdade de remuneração, entre os seus ocupantes situados nas
classes equivalentes. O Procuradores do Estado e o Procurador
da Assembleia Legislativa, data venia, por todos os ângulos que
seja olhada a questão, têm atribuições análogas ou no mínimo
interligadas, isto naturalmente repercute no estipêndio mensal
(TJSC, MS 1998.010977-9, Grupo de Câmaras de Direito Público,

' -" " ' ' 
Rel, Dês, Francisco Oliveira Fìlh.o, j. em'13:11.2002).' ÌÌ

':

.1.ì ', , , O,i.q.,to tr:aríscrito. julgado, para"alé-m."{e,refletir a jurisprudência
. .:.. ." .,. .: 

i h. ,...'i,,r,,..::. prêvâfente,r,rfl:épgca,,'l|á pós Çç 1911998, ë'de.,agseverar,a,subsistência do art

' ì9p GErmesmô.à iur''d" nova ordem, constitucional; presta-se a justificar a

àüsência de dano ao erário no caso concreto.

' ':' .'.tsso pgis, co.14o se cuidam de duqg carreiras cujos subsídios são'.''
,:constifucionalmente,.pareados e que.'èxê,rcem a' mesma função, de

: ... .. ..'..., .- . i

, lr""enìar,$àzg,ipr"u"ntel o Estado, é'indiscüiível que não consubstancia
:,::,; . . .i - ,.,..1. :;" ,- .;À .. menoscabo aô patrimônio público a extensão da verba de equivalência,

. : :." réconhecida anos depois em mandado de segurança coletivo de relatoria do

Des Peqfg Manoel API"u, e,ofa reivindioadS "r p,rocedimento instaurado no

, âmbitordq administraçio estadual. ;

' ' . " : 'j.. ;. 
.',

! '',f. Nçqsg,P.ontp;,cabé também degtaca:r QUe,;Íìo julgado supra, o relator
-. ''.,';'. '.:"-..'",,,'fal.a 

,neoêssália'distinção entre a isonomia atinente â carreiras jurídicas

- diveisas, tarnbéiú,prevÍstas na Constituição Federal, sem assegurar-lhes

pa rid a.de,e 
:co 

rn,natu reza e atri b u ições d ife renciad as, q ue ce rtamente pod e ria ser

. , guestiona.da à luz do ã.rt: 37, Xlll, e 39, S 1o, C.F, e aparidade entre Procuradores
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Ademais, em reforço a essa argumentação, demonstrando que,

mesmo sob a egide da atual ordem constitucional, o TJSG seguiu entendendo

que o aÉ. í96, CE/SC, seria autoaplicável, constituindo exceção à Súmula

Vinculante 37, STF, especialmente destinada aos procuradores de poderes,

que encarnam a mesma função de presentação da administração pública direta,

extrai-se didático aresto da lavra do Des. Luiz Cezar Medeiros que: a despeito

de seu posicionamento pessoal em sentido contrário, cedeu frente à

jurisprudência majoritária.
. r 'l'- I :,, .r, i. . - l.' ,.".. ; .. .'r, ...' .11 

-:: ,;. 'i ' 
.,

Veiarn;se os seguíntes e>icertos' do voto de Sua Excelência,
'j . 

t 
, .. . -''... r' .'.. .: ,... .,,ì , .i. -r'..,.

'estribados eruf',Él-e'...9eÇenfes Qq.lavra dqs.,P,çspruhâ(ga9orès João José RamoÉ
'. .. :,..' ,:' .,... I '. .i. .',

S"chaeÍer, Varfl glei,Rorngr e Ped ro: Ma n oel Ab'rêu.'.,i',,,,.,.,..:..- r:" .:,'',".-",..1 ;:-.,ì' 1 :- .'..-. ..,1,.

" 

-'':ì 
i '

Em posição flagrantemente mìnoritária sempre sustentei que o

consagrou o entend imento
[...] No caso vertentê que antes da

modificação promovida pela E-menda I n. 19/98 o

,'' comândo, inscrito no ?rt.'196.da Gonstituiçâo Estadual era dirigido ao
legisf.ador infraconstitucional no qentido de ser observada a paridade
vencirnentai nas gárr:eiras indicadaç no. ôitado dispositivo. Em.outras

. pqfav;:as, rne fitio à posição 6s cj'üe à;cónstituição'Èstadual, sob pena
de violar a:competênóia privativa'do Chefe do Poder Executivo, à falta
de norma correspondente na Carta Federal, não poderia estabelecer

-: ' de forma automática a isonomia $e vencimento entre os ocupantes de
. ' carreiras 'diversâs, mas com atividades semelhantes. Sem lei

'' I complemgntarr regulando â mâtéria,,haveria violação à Súmula n. 339
.: do Sqrpremo Tribunal Federal. [...] ,N?o obstante, no caso dos
' Procüradores do Estado..,,.de,,,Santa Catarina, revi meu

pos ic io'namento,, j usta mênte p'ela Ílecu I iarid ade j u ríd ica i nstâ I ada
a paÉir da decisâo proferida e do acordo celebrado perante o
Supremo Tribunal Federal no Mandado de Segurança n. 9,612,
que versava sobre matéria absolutamehte idêntica a que ora se
analisa, e que teve como relator. ô eminente Desembargador João' , 'Jose 

Ràrnes, Schdefer.'[.,.]'Eiir julgádo bein recente - 14-09-2005 - o
: , ' , , Golgndo G,rirpo de Câmàras ôe-DÍreilg Púb[ico, com relatoria do

eminente Desembargador Vanderlei Romer, enfrêntando inclusive

l. -,
, constata-se
Constituciona

" impetrante já exercia as funçÕes de Proculador de Estado, tanto que,

'. repita-sg, a isonomia de úericimentos já 'lhe 
restou assegurada por

. , , mêióde decísâo judicial, com'base na redação.anterior do artigo 37,
'', " Xlll, da Scjnstituição'Federal. tNesse. ponto, é bom lembrar que não

stTJ I 1792
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)

há como realizar distinção entre os Procuradores de Estado que
ingressaram antês do advento da Emenda Constitucional n. í9/98
e os que foram empossados posteriormente, sob pena de
aplicação de tratamento desigual para situações iguais. [...] Para
a aplicação do referido comanCo, a Gonstituição Estadual dispõe,
em seu artigo 196, que'Aos Procuradores dos Poderes do Estado e
aos delegados de polícia é assegurado o tratamento isonômico
previsto no art. 26, S S 1o e 20, aplicando-se-lhes o dispoSto no art.
100, I a lll", norma esta quê supre a necessidade de
regulamentação do comando constitucional. 'Assim, nada impede
quê os Procuradores do Estado tenham garantida a isonomia de

pecialme nte quando se sabe'que as atividades realizadas
extrema importância, poip visam a defender o Estado. 'Além

." disso, sem desmerecer o labor dos Procuradores da Assembléia
''' '"Legiglativa,., lo volume ' , 'ile trabalho desenvolvido pelos''. , Procuradorés do. Estado é ,mais' elevado., sendo totalmente
' ,, contrário'aos princípios da ,razoabilidade e proporcionalidade

' não cgnceder a estes a remungrabao paritária com aqueles, que
'l .,'âgern,'êrn âmbito mais restrito' (TJSC, Apelação Cível n.
. 2000;Q05337.6, da Capital, rel. Luiz Cêzâr Medeiros, Terceira Câmara

, de Direito;Público, j. 28.03.2006,.grifou-se).

": 
,, . ,, 'O- prbqedente esclarece, outrolsim, a.abrangência da coisa julgada

. , .gonsÍitúí'da, que pêneficia, nãs somente os"Piocuradores que ingressaram,na

::' carÈiia'antgs ìta EC 19/1998; como também aqueles investidos no cargo em

' momento supervenìqnte; sob pena de estarrse a praticar injustificávelviolação à

isonomia.'. " 
:

)

utoaplica eadtidbaecefidohreconrnqsmo

procura

o art. 196,

por norma

d

',. t,.

'; ''

9I'

AS

pod

ou

de

STF

ores

m

entreâ

ol

ad

VIconfigüre

asgegu:rar

raçÕes

stÍJ t1192,

ue ção ula alte
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introduzidas pela EC 19/1998: TJSC, Mandado de Segurança n. 2005.032271'

2, da Capital, rel. Volnei Carlin, Grupo de Câmaras de Direito Público, j.

08.02.2006 e Mandado de Segurança n. 2005.012918-5, da Capital, rel.

Vanderlei Romer, Grupo de Câmaras de Direito Público, j. 14.09.2005.

Não se olvida que, no final da década passada, houve a prolação de

decisões colegiadas que, em ações individuais, adotaram entendimento jurídico

diverso do título judicial passado em julgado (v.9. TJSC, MS n. 2008.054819-5,

da Capital,
',' . ',,'.' j."' ' .,,

1A,02.7019),

rel. Newton Jan

'em.tais arestos,.que.o art. 196 da Carta Estadual, que

prevê:'pâïidade:"eltlre;ProqurqdgrQs,,;fle;,Fgflgrgg|,:apêsar de. não ter sido

expreósarnentejrevogado,'teve a eficâcia obstaQg diante da EC 19/1998 l

' ''' 

í -"-'' 
"":' 

ì"'j' :

. Tal entendimento, porém, nâo ter"n o condão de, por si só, obstar o; :.' : - .','.: .

fie! cumprimehto de acórdãos transitados em julgado proferidos no bojo

:,.. ' . ':.. ' " ', .-..;t: , . . Se,áôsim fosse,'o Estado podefia, aÍqdO cado; invocar mudança no
,..:. ' t'...'t., 

,'

. entendimento jurisprudencial, posterior ao trânsito'em julgado, para se furtar ao
' ' ' :1 :.','' ',, t r :'
cumprímento db,deqisões imutáveis, o que''não,lhe é'franqueado.

. I . :.'..'..'

de mandados de

decididoó..

, sïJ, t.' 1792

segurança individuqis e coletivo, anteriormente

i

De mais à mais, no final de 20í8,'o Grupo de Gâmaras de Direito

Catarina,,,

)
' l 

.:

Público, ao se debru,ça1 sobre a pâridade entre Delegados de Polícia e
t:. 

: 
' ''.j

" ',Procuradores tie Poderr grJe deflui do mesmo,íit í96'da Carta Estadual,
.,. t

' leferendou a exegese que lastreou o decisum proferido no mandado de,.1.,,.j..':'.. .'- ...-,:. .," ..:. ...
n- sgguránçe ,coieiivo de'relatoria do Des.',PedrolManoel Abreu. lsso porque

entenderam os juigadores que a paridade reconhecida na espécie não teria

arrimo'tãó somente,em:decisãq judicial;'vêOada pela Súmula 339, STF, e pela
':

' ,iSúmula Vinculante 3V;r$TF, mas decorrêria, ao.ieVés,'de disposição específica'. ','' ;

. de Santa que ,ostenta eficácia e
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Ora, como visto, o acórdão que concedeu em parte a segurança
pleiteada por Delegados de Polícia caúarinenses não se reVêla
f",
tampouco descumpriu a orientação emanada do Enunciado 339
da Súmula do STF, de modo que não conflita com a iurisprudência
de noqga Corte Constitucional, muito menos contraria o que
restou assentado no julgamento levado a efeito sob a égide do
sistema de repercussão geral. Aqui, data vênia, o Judiciário não
aumentou vencimentos com fulcro na isonomia, mas sim deu
efetividade a comando expresso da Garta Barriga Verde de que
"Aos Procuradores dos Poderes do Estado e aos delegados de
polícia é assegurado o tratamento isonômico previsto no art.26,,i,,W.Talprerroçiàtiva;pórtafito,foiconcedÍdapelo

nte u^{t. do.
c

EM de juízo de art. 543'8,. $ 30),
Q em.riada colide GOÍÌì O

stÌJ l rzgz '

i3,1 (TJSC, Mandado de
1998'.8.24.0000, da Capital, rel,. Cid

Grupo de Gâmaras de Direito Público, i.21.11 .2018, grifei)

., ', Obsgrua-se..do respectivo aqórdão gge.o julgamento realizado em

'21.11;20í8 roi iéèpatilado pela unani midade dps'íntegrantes do colendo Grupo
:,, dg

repercussão geral, do RE 592.317lRJ (Tema 3 15), foi instada adizer se ratificava

ou revia',o acór'dão antêrio
rl a, '

rmente prolatado.'E, conforme exposto, em M,

)

, [...] O Grupo de Gâmaras de Direito Público decidiu, por votacão
i PC, art. sTs-q 5õ

, , ratifióAr o teór acórdão de fls. '191-203. CustasJegais. O julgamento,
,, foi rêalizadó nestâ data, foi pr:esidjdorpelo Excetentíssimo Senhor
'r' ,D.eïe"mbargador Sérgio Rober,to ,Bâasch Luz, com voto, e dele
':pârtbip?.ram os Excelentíssimos Senhores; Deqembargadores João

Henrique Blasi, Jorge Luiz de Borba, Ronei Danielli, Luiz Fernando
, Boller, Rioardo Roesler, Carlos Adilson Silva, Edemar Gruber, Paulo
,,Rica1.do Bruschi e Cesar Abteu. Floriangpolis, 21 de novembro de
2018."

'':
' , 

_ 
,.! t, ..r,

'.t.'"".' .' , . ,Sob,çe.to aqsunto, é imperioso destac-ar.que a Corte Catarinense,
.' ,.l. ''..'t':''.'t".'": - i

' diante da prolação pelo Supremo Tribunal Federal, sob a sistemática da

.:
'asseverou oue'a

ns.á9

pgri{ade reconheci{a 49F,.:Procuràdores de Poder e
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Por conseguinte, nem se pode afirmar quê o acórdão prolatado

pelo Grupo de Gâmaras de Direito Público, no julgamento dos mandados de
' ,t., 

,.t..... ;-j/^...: .*,, '.

, seguranÇa individuais.é;cgletivo, qüëì rèc-óiiheceram a paridade entre
'| r'- .'.,. -,' 

1.,',,'-'' :.'.t'

, , Pioour?Cerúl,t-eiPoder, na,.esteira do,l,àrt, ,196; ,çË/SC, discrepam'da
i_..-.. .. .. 

.. ;.....-.:..,.,... 
..,. 

.. jürisprudência àtual da Corte catarinense, vjsto que, em 2í .í í.20i 8, o TJSG,' i . .1 l '

"!elo neslno Çlf,'.!o f Çâpq,1a1$e.Qi1çitePibf ieo,,sfirmou, expressamente,

, que o referidq,pregeptivo _cqntinua Flenamente eficaz, de maneira que o
' .. l

' '''ra"onnegimçntoto" 
iòonomia'ou paridao" ão^;èsteio na regra nele positivada,

'.. r '". , t 
.'.i, . no 'enlender "dos' iulgadores, não representa afronta ao entendimento

l . - -1 ' :.
prêtoriano estampado na Súmula 339, STF, hoje porrespondente à Súmula

='H3'P*'^i^'o Ëïêl'*o
Delegados de PolÍcia, prevista no art. 196, CE/SG, escapa à vedação inserta

no Tema 315, STF, e na Súmula Vinculante 37, STF, porquanto não se cuida

de aumento de remuneração concedido por decisão judicial, coibido pela

jurisprudência. Trata-se, em verdade, de paridade que deflui da própria Carta

estadual, êm, norma de aplicabilidade imediata, não condicionada a

regulamentação (art. 196).

bastante razoável

:, ,, ' , Entrelantq, no preqgnle momento, parec.g um.tanto quanto açodado

cravar que os três aòórdãos transitados'em julgado estão em descompasso

: ,,, ç66 
"'irqisprudência 

do TJSG sobre essa exata questão regida por regra
::.-,.. ,: : ,.. .:.-.

. específica advirrda do trabalho do poder constituinte derivado decorrente
:.

cat3ri1en.9e (art. 196)i E, me:mo se assjm gJosse, conforme alhures destacado,

a simples mudença jurisprudéncial, após o'trânsito em julgado, não é apta
,..'i. ,i . i. ,.' : ';. ' l -. 

l
ìa imporlaos reprqsentados.o dever legaf de,obsiaculizar o cumprimento de



na defesa da moralidade adminislrativa, p art. í96, CE, constituiria norma
' ..i'' it,'. ..,.-...... ,i . .'..,1., .': -,:..rr'.',. . ;.

; esp.ecifica e' gutoaplicável, guê, ainda .hoie+ lnesmo diante da Súmula

Vinculante 37 e do Tema 3í5, STF, confere direito à isonomia remuneratória
'."... 1 .it', ,.entre Pqocür3itqies ,dos Poderes Oo" Éstado, ' a qual não decorre

..: ,. '; f.... ... .

' exclusivamentgq{g decisão judicial.

ESTADO DE SANTA CATARINA ,

TRTBUNAL DE JUS-T|çA

l0.Representação que faz referência às notícias de fato em

trâmite no Ministério Público de Santa Gatarina.

lndeferimento de instauração de notícia de fato pela 12"

Promotoria de Justiça da Capital, em 20.07.2020 (Dr. Cid

luiz Ribeiro Schmitz) = Membro do MPSC, com atribuição

' para atuar na área da moralidade administrativa que

afirmou a natureza específica e autoaplicável do aÉ. í96' '-)';.' .- :...:

. da'Gonstituiçãocatarinense
'..r.,,:,:',.';.. ..,.,.

Ìi. .

qgguinle trgc.ho daquela esclarecedora

fiíinistério Público de Santa Catarina (fls. 365-366):
' r:-' 

,.' 
-'

mrn

: .,: aplicgb-ilidade,das Súmulas 37 e 339 do STF, no presente caso,': ' melhor sorte tambqm não qg'sisle A.o representante, porquanto,
. confolme bem apontado no ãiudido:üoto, tais questões já foram

. . : çuficienlernente superadas na fase de conhecimento dos respectivos
i:' '- ,;- . 

'' , 
' processoç judiciais. E, não bastasse, a isolìômia remuneFtória aqui

.: : debatida. nãó fgi reconhecide apenas cgm base em decisão

.2551
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: ESTADP DE SANTACAIARINA ..

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
iudicial, mas, também, por força do contido no artigo í96 da

, de modo que, considerando que as
rnencionadas orientações vedam ao Poder Judiciário reconhecer a
equiparação, sem que a Constituição ou a lei as tenham previsto
expressamente, verifica-se que a situação em análise se mostra
diferente, tendo o Poder Judiciário se limitado a reconhecer a
existência. validade e eficácia direta de nornra constitucional
eetaduàl oqiginária que. eipressamente. prevê a isonomia
remuneratória entre os Procura4ores dos Poderes

t

,..,, .,, A gstpul.lesg.eito.,.giza-se que, embot3,"g CSMP passg ter dado

provimentg ao requr€o lnterposto pelo repreSentantè contra a decisão acima,

.fato de que qualificadíssimo membro do'Ministério .Fúblico catarinênse,
: " ..t.. ., ,"'' '; '.;' . .,.., '. ..irn, u,''.',i l:. '

. , .com atribqigão,. .específica para atuar,.: na defesa da moralidade
,. . :,', .. :.,,' ..' :.... i,". . -..;. '' :''. ..

.,, âdrrinistrativa, firmou posição consonante com a assentada pela
:.

Procuradoria Geral do Estado. A saber: f.ez-se cohstar expressamente do ato

de indefqtimen{o Qa noticia de fato que,.a paridade n.:in caslt, não teria arrimo
. -,,- . ,i.,.. ." ,, ,;

, '1 exclu$ivamente ém decisãp judicial fulc.rada .na , iso.nomia, vedada pela

., 
'Sú*u1a,.lincuhntè gz.e pefo Tema 315 de rèpeÍcussão geial, mas, ao revés,

,: ., ..' . ì' , I consubstancia concretização de dispositivo da Carta Estadual (art. í96,.'-,".'.'.' ' CËISC), o qual desponta como autoaplicávet, independente de ulterior

)
normatieação

. '. Or:a,..,ge o. q'uâliÍiçado e diligente megnbro do.parquet estaduat
l'- i

, entende! pe.la,gubsistênc!1 da norma constftú,cional em testilha, como se

, ,, Ood"ri3 eSigir.,que o Governador ou a Vice-Governadora interviessem em

processo administrativo destinado ao cumprimento de decisão judicial

definitiva: pala o qual não são cgmpetentes,, sob o fundamento de
;l

,, ocorrência de- :eventual incônstitucionali'dade / não recepção ou de-1. 
r' .. i , , ,': . " ." :"

'supêra,ção das sqa$, razõeg de decidir?,.,.- i , . '.
.. rt.' . .'tir'.'.'', :,,'',,. ''':

. ' Sem dúvida não seria exigível e nem aconselhável que assim

" ,procedessem,'úáxime à mÍngua de decisão judicial do STF em controle

,'..:'
.: SlTi,

',i' .
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concentrado ou difuso de constitucionalidade que repuüasse o art. 196,

CE/SC, incompatível com a nova ordem constitucional, pós EC í9 / í998.

Em face de tais motivos, existindo acórdão prolatado em mandado

de segurança coletivo, proferido já sob a égide do atual regramento

constitucional, impondo a paridade de remuneração entre Procuradores do

Estado e da Alesc, que rendeu ensejo à deflagração de procedimento

administrativo a cargo da Procuradoria Geral do Estado, o qual observou os
'

trâmites legais, seriâ temerário da parte do Governador ou da Vice, quando
lì r 'i'' egtêve'investida dâ' função; que.''crias'Sciú embarráçq ao cumprimento do

. ,'. . ''.'' ''' ]

,ì.decrsum,'meq1ìo qug soU o argumento'do supóstô.desacer.to da interpretação

. , , pfeslr,gjâdq naqugÇ pronunciâm.enlo jurisdiôior,ial;' . '

.,:. , . ,,. i.i ,. .,. ... :; ,' ..r. j...ir'. . .'. i _ ,'

t , - ' ,,iS" irg,ceuessem õoro entenüë'"òri$lo: representante, ,uáià

dizer, obsúaculizanüo o cumprimento de'deòisão judicial, correr-se-iá sério

risco "dë; aí sim; ',incoriérem' èrn'' crimê de' responsabilidaCe,

,PÍêc isamente çãq figqr,as comissivas do àrt: ,2,'".1't,it'Z ,,e,,4!,, 
da Lei de Regê

çom.a'seg.u

,Arl. 12:São crimes contra o curnpririento das decisões judiciárias: 1 -

mats

ncrQ;

' .' imp_edir; pp-r. qualquer meio, o efeito dos atos, mandados .ou decisões do
Poder Judiciário; 2 - Recusar o cumprimento das decisões do Poder

. ' ' .Ju$iëiário .no que depender do exercício'dás. funções .do Poder Executivo;
, [.,,J 4 -.'lmpedil ou frustrar pagamgnto determinado por sentença

judiciária, , :. -

' '1. - ' 
r'.

,, . .; ..:.. . .-, 
, .:.,, .

Nesse séntido, é a pertinente' conclusão firmada pelo Ministro
l . ':

I entOnio Cbzar Pelusór em judicioso paiecei que insirui a defesa'do Governador
' '''' :. l.:.. . '' j' 
Carlos'Móisés,da Silvá (f1. 1.162. grífou-se):

m
om

ne
cia

que
unden

dosreforçoemrnotaescusarta
poÉarelatonorovernadog

nh
c

d

u

e

atos
uízo

de
e

.d
c

qualq
crÍme

urídica de
tidaciè; dé

J

lotítuasejaespecreuer.
mprobidadcomum

.:.. ..:.,,.:
r ''.ì

ns.2,5àL

isz

bu Os ao

do

ou



da Procuradora-Geral do o. ao termo de reoular
procedimento administrativo. teria ele. aí. ai. sim. cometido
crimes Ce responsabilidade (art,4o, inc. Vlll, cc. art. 12, no 2 e no 4,
da Lei no 1.079, de 1950), sustando, em definitivo, ordem de
pagamento já suspensa por decisão cautelar e provisória do relator
do mandado de segurança coletivo e, ao depois, do Pleno do TCE,
sem que, até agora, haja sobrevindo decisão judiciária final das
comptexas quaestiones iuris sobre hipotética alteração
superueniente do quadro normativo em que se fundaram as três
decisões dos mandados de' segurança, da relativização e
ineficácia de suas coisas j eda interco

responsabilidade

a explicitadas, a
l' ^d"dobÉdiôncia 

a'-decição ju'Uicial córistitUiría:motivaçáò idônea até mesmo para

,:.arltorizaì aexcgpçionaf 
rintervenção da União no.Èçtado membro, a teor dos arts.

, 31,V|,.ê'36,'ll, da Gonsfituição Federal. l. 
,

. 
' " t. 

"-r" ..- ì : '

: . .' Diante do exposto, não se poderia exigir do Governador do Estado: ....: , :,
ou da Governadora em exercício que, imotivadamente, descumprissem

.:

decisão jüdicial transitada em julgadò.
' ': '1' a : : l

íí.Suposta alteração do contexto fático ou jurídico quê

, 

":podeíia 
autorizar o reexame da coisa julgada

,;_.
'fático ê jurídieo qu,e impusesse a revisão de coisa julgada firmada no mandado

. . r.. - ,'t .-

,. ; de legglança; cóletivo. Em 'primeíro iugar porque a lmoldura normativa-
.'',.': constitucional qúe vigorava ao tempo do julgamento do writ coletivo já era

a mesmà que atualrtrenïe vige, a saber, já haviam sido editadas as EC 19/1998,

que nióoiribou a-Constitu ição Federal,: 6emloómo a'EC,38/2004, que alterou a

', Constitu ição'Estqd ual j,
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ca-se que, embora o acórdã

ì

o proferido no

o salário

mandamíJs coletivo tenha feito referência à redação antiga do art. 26 da

Carta catarinense, desponta irrefragável que tal constatação não interfere

nos lindes da coisa julgada ali constituída. lsso porqu e a razão de decidir que

iluminou a paridade remuneratória entre Procuradores do Estado e da

Assembleia Legislativa não se estribou no referido preceptivo, mas. sim na regra

específica, do art. 196, CE / SC, que garante a isonomia entre agentes públicos

que exercem a mesma função de Estado, de presentar a administração direta.
;. .1.: '." :.' 1" .. .J.' .:: ,'i.. ; "",,. " -,.;i, 

'l ii..-.,

..., , :, '. . ..' t. / ..,.:, r , .

) . f :' dqgde que deciì.Cido o:mandado de segurança coletivo, não tendo o ulterior
.:,',';. ,.'t-,', :.'.:. :".."

.. leOl"rento 
ínfrqcqnstitgcional o condão de delconglituir garantia consâgrada na

' ConstituÍção do Estádo, podê-se afirmar due as questões que deixaram de

passo, desta

r.ocorrer.g.mp restação única - subs

base Curnulem:sé ead
remuner:ação s-obà foima de vencimentos. .

, i. 'i ..r .i

ser vdntiiaOas'iiob autos do Writ 
"oÌetivo:"ícontram:ge 

irrefirediavelmente
.. .r.-.. ,:.. .,:...,1-.. ..1--,,i.'....."ì .r.. _ ..,,:, :

',respal{at$s"pêla,efigágia piqglusiva dq. coi"silylgaoa (princípio do deduzido

g do dpdufível), n,go- mals podendo ser discutidas, a teor do art. 508, CPC12015,

', g,do art.4l4;,d:PG11t97.3, vigente ao tempo em que a coisa julgada in casufoi

constituÍda. ,

...' ':-- , , ,.. ..,,t ., ',1 
-ii_^,:^ _-^:_ _-Salienta-se; tambem; que a normatização mais recente, relativa à.' .' :.

ì 
't .' . ;. 

,t ,. iulgadâ, â umá pg.lque tratam-se de regras infraconstitucionais, que, porisso,

não tem o condão de revogar, nem "mêsmo tacitamente, a paridade

remunerátória entre procura{ores de'podgree, consagrada .no art. 196 da

,Gonstituieãq $o,Ëstado'de Santa Catârina, | $yn9 norque não se depreende

correl?çâo 'diretã. entre o fato de a remuneração dos Procuradores do
'''.''

Estado dar-se sob a forma de subsídio e a isonomia plasmada na Carta

'catarinqnse.

ì' Expllea-sg..A,circunstância,de os estipêndios dos procuradores de

stTJ I 1792
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Porém, nada impede que agentes públicos que desempenhem a

mesma função estatal, dotada de assento constitucional estadual (sem simetria

na CF/1988), de presentantes da administração direta e igualmente

remunerados por subsídio, façam jus a mesma remuneração, consoante

expressamente consagrado na Carta Estadual (art. 196, CE/SC), em regra que

segue incólume, sem revogação e com sua constítucionalidade incontestada

perante o Poder Judiciário.

1'

tendo er1. mì1a ,gye, em tal Çisnogjeao, tratou;se apenas de carreiras

. rsmuneraOas pbi'.sirbrídio, a saber:: procurad.qres de poder e delegados de

"'. 

, .. . ;- ,'.',.',' , ,': 
' ' r 1 

.' 'j

'polícia;^" ,,"t.'t'', ., '..,'

, : 
tt l. .. ,.':': ' '

.' , 1-, ' '1, , .,A' títuio .de ilustração, con{ira1Se a dqutrina de Jose dos 'Sahtoê

: Cárvalho FiÍho, que deÍine subsídio como a espécie de remuneração efetivada

,,., Pe[a:EC. nò'19/1998, que traçout,ás tqgÍas:gerais pertinentes à reforma
= adn1iltisÌr,ativa.do Estado, passou a ser denominada de "subsídio" a''. ;jrehiúneràçao'do ,Íterbro'de Poder,:.go .detentor de cargo eletivo, dos

" Ministros de Estado e dos Secretál"ios Estáduais e Municipais, conforme a
. nova redáção do art. 39, S 4o, da CF, béïn como a remuneração dos

. .: membros do Ministério Púhlico (arl..|lQ, $ 5o, l, "c", da CF) e dos integrantes
da Defensofla, Pública ê da''Advocacia Púbiica, incluindo-se nesta as

31 e 133,
ca.se tal

1a Manual óe Direito Adnìinistrativo, 33a ediçâo. Grut'o GEN, 2019, p. 795

stTJ I 17s2' ,
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mencionadas no aíL. 144,1 a V, da CF, como enunciado no art. 144, $ 9o,
da Carta política.

qdota[:,r':Çxêgês-e qug melhor resgq?li$e a foça normativa da constituição,
' .,,t :.'.... .;,.

, alijando aquela;,que a aniquila. Alem do mqis, a Oonstituição Estadual, como as
:"'

leis enì. geral, guarda presunção de cónstitucionaf idade frente a Carta da
'., 

.. : ". ,,'' .. ,' i ' ,:": República; até qüe eventual inconstitucionalidade venha a ser declarada.
:j

' ' : ' 
Por outio ,vértice, mesmo que sq tomassb por correto o argumento

d",gue gobreygio,mgdanç" 
.na coljuntur3 fálica ou jurÍdica aplicável a

;: relação de tratq'suçessivo Sobre a qual versa q. res iudicata, em princípio,. -'.': . .:

, máxime.dianie de'questÕes Oe grande èomplelxidade como a ora em voga,
t.,'

' 1,1ì'âpenà?,:o::plóprio JudÍciário estaria autoiizado a rever o pronunciamento

dehnitivo, não sendol dado à administração pública, de ofício, furtar-se à

obqeryân,Qia de.1cóqdão coqente,

. contexto fenomê.nicò.,. ,. ,

",l:.l',-'t,.''.,'
,, r, '' ',,,;.Aliás, é'o.,Quê.se.dess
'' I ... :

. I 'conta qom a seguinte redação:

A mesma

Spitzcovskyls:

Direito
"'a \' ''

administrâtivo

terminologia se dessume da doutrina de Celso

Outro ponto importante a ser destacado em matéria de servidores públicos
diz respeito ao regime de remuneração,

A partir da
que soJreu profundas modificações

a partir da EC n. 19/98 promulgação da referida emenda,
Pública servidoresp?9samos

remunerád
.a encqntrar dentro, da. Adm
Os' com .base no ;cónçèito vencimentos eaq ueles

I Esse dispositivo

qualquer acresclmo
rvldor público, mgs,15s

ainda que, em havendo dúVida i nterpretativa, deve-se

sob a.,ategação dq questionável alteração no
. :i ;

'''
ume dá'liteialieiade do art. 505, l, CPC, que

'1.

'stTJ | 1792.

esquematizado; Editora Saraiva, 2-018, p. 563.
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Art. 505. Nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas relativas
à mesma lide, salvo: I - se, tratando-se de relação jurídica de trato
continuado, sobreveio modificação no estado de fato ou de direito, caso em
que poderá a parte pedir a revisão do que foiestatuído na sentença; [...]

Assentando a necessidade da prolação de novo pronunciamento

jut'isdicional quer em outra demanda (posição majoritária) quer na mesma, Çuê

reveja o regramento aplicável a relação de trato sucessivo sobre a qualvigore a

coisa julgada, colhe-se lição doutrinária de Antonio do Passo Cabral, em Código

'de Fropesso CíviÍ:corúrè1tado,'bob â coóÏOenâçao de Teresa Arruda Alvim, Fredie

' 'Didier Jr., Eduardg Talaminie Bruno Orntu'rt:0; r " tiì: ,',.:' .'t.; l .';.' .-*i.-,',.',.'. ;,. .-'::Ì,.., 1.'. 1r::'

"" Ì 
" '.',,,,, 'i 

,..'t'.tt.

., ', 
i ,A idfiificação de.decisões Que decidem,,çsle tipo de relação jurÍdicã
: contirìuativa é relevante poique'eâô,restritos os limítes temporais da

Nornes,po,sentid-q, é a lição de Marin.gçri Arenhart e MitidierolT

Com a alteração no estado;de fato ou de direito de
dica sobre a qual já se formou a coisa julgada, pode a

pqrte, inJerqssada prgpoi nova demanda objetivando.a obtenção de
nova disciplina, jurisdicional de sua',situaçãg substancial. A coisa
julgád rÍiente, óbice à concessão da
tutela de nova demanda (STJ, 5a
ïurmq;,REsp 57.12715P, rel, Mih: Félix Fischer, j. 16.04.1998, DJ
08,06;1998,1p.' 154). Existem julgados; óontudo, que entendem
desnecessária hova ação 'em caêo de relação jurídica
continuativa, permitindo ó "rejúlgamento da causa nos mesmos

-:-, -E-Y<52-
código de processo civil,, 31 Ediçâo, São Paulo: Revista dos

comentado. São Paulo: Editora

a anterior não constitui, evidÇnte
júrisdicionat. Há necessidade

Fls .255?

stTJ I 1792

Revista dos Tribunais, 2015, p.
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'.a

'.: I., ;autdgi'(STJ, Mrel.

ESTAD
TRI

51 Tü
02.05.2006, DJ 29.05.2006, p.287)

E da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, diante de cenário

semelhante ao presente, em que não sobreveio mudança facilmente verificável

no contexto fático-jurídico:

prevgr que "a lei não.prej
rférïô e a,coisâ julgâdár,,

icará o
eúanda

direito adquirid
i'ntêrpretação

o, o ato jurídico
teleológica qu.e

)

e'açÕes:pertinentes. Precedentes: MS 30,312 AgR, Relator Min: Diás
Toffoli, Primeira Turma, DJe 04,12.2012, e MS 23.758, Relator Min.

, ., .:IMoreira Alves, Tribunal.Plepo,. DJ 13.06.2003. 3. O Tribunal de
:.: 

' Contas da'!f nião não é órgão revisional das decÍsões judiciais
, , transítadas em .julgado, vedando-se-lhe . competência para
. determindr .a suspensão ,de' benefícios garantidos por

10.02.2006; MS 23.758, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 13.06.2003).4.
: ln casu, não houve qualquer alteração dos pressupostos fáticos
.., e juqidic.os que dgpm suporlq,ao dgcisum judicial definitivo -

, ss a oponibilidade da coisa julgadâ;eín relação ao TCU. 5. Agravo

-1,'.. ;., .., ;,::;.i'..:::''';
,-t '' : . 

' '

:'..

' srTJ / 4792..'

)
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interno a que se NEGA PROVIMENTO. (MS 33350 AgR, Relator Min
Luiz Fux, Primeira Turma, j. em 25.08.2017, DJe 06.09.2017, grifei)

Na situação vertente, em princÍpio, não houve mudança da conjuntura

fática ou jurídica, jâ que a normativa constitucional vigente, quando do

julgamento do mandado de segurança coletivo (n. 2004.096760-3, em

14.09.2005), segue incólume. Por isso, eventual revisão dos efeitos da coisa

julgada pressuporia a prolação de comando jurisdicional específico a respeito

! :pl'ocesso P$E;,.n,, 9,,'fâto ,qstè

.ao"menos.no lapsoternpor?l na representação

''..;

REEPON

' ', : .

possível enquadramento no tipo do art. 90, u7u,

DO ART. 9:, "7", LEI

. conslqle1tç na 9o1rQgta,Oe
"proceQer dq.modo incomp.atível com a dignidade, a. :. .;
, pelos mesmos motivos.acima delineados, tenho por

,. -: i ,..,,..ìdelito.'...
;'. :.' i i '. 

'l 
r l'

', , ' ., ,Ademai,s., no que concerne à figú.ra em voga, a inépcia da acusação
i,.

é'ainda mais evidepte, porquanto, embora o repÍesentante, em sua peça':
vestiQular, inginue. .a existência dp supostg. conluio / ajuste entre

Governador do Estado, Vice-Governadora e Secretário de Estado da. :,,:... .l ':.1
.. ; - 

..'r

,: Admiliqllagão, não;.há, em seu petitórig, gqalquer descrição fática que

, correbore aquefa afirmação: '. r: '' : ,,
l ' ': . 

- '.

: Quantó à condutâ de não obstaculizar processo administrativo de

, cumplmgnto de agó!ão trql,sifado g.m; iulsadq, advindo de mandado de

. ;; seguranç? coleliyo plgpostg por associaçãq qtuantg 
"gmo 

tubstituta processual

dos Procuradbres do,f,qta$ot'não há, na acu.saçãô; qualqugr vestígio de ação ou

. ,.',, omissa.O tendentÊ.a lograr obter enriquecimdnto illcito-, ocasionar dano ao erá,rioI ,' . , C ïa;tr_
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(por dolo ou culpa grave), tampouco de violar os princípios da administração,

conforme já explícitado no presente voto

Não há, a bem da verdade, nem mesmo a imputação de conduta

nesse sentido apta a, em tese, caracterizar ato ímprobo, conforme restou

elucidado nas decisões de indeferimento atinentes ao mesmo fato, na esfera da
'

responsabilidade'civil por improbidade administrativa, da lavra do Procurador-

Geral de Justiça, quanto à pretensão de instaurar investigação contra o

Governador do Estado - confirmada pelo Conselho Superior do Ministério

PúbIi .repdrsorêcuaomentopf'ovÍnegouuco deProrndoresetltante

, da Silva'Coniin, 04.02.2020) (fl.'"í.3í9): diante da dinâmica dos fatos
. ., devidame4te comprovaÇo+ .nem sêÇuêÍ ..sê poderia pressupgr o

conhecimento do rgpresentádo em relação à extensão dos limites
. objetivos e.subjetivos da coisa.julgada..que foi administrativamente

. reconhecida,, .bem., como dos efeitos,rorçamentáriob e financóiros daí
, - ,deconenles, haja vista que após,a autoiização formal de processamento do" 

, pêdìdo, ,na foÌma. prevista na legislãçãor'de regência, não se verificóu a'' 
' prática'$ê qualquer: ato administrativo'pelo Gôvernador do Estado nos autos,

. não sé podendo presumir sua consciência em relação a essa circunstância,
diante da àbsoluta'ausência de lastro probatório nesse sentido. Por esses

r'' .'..m.otivp-g;1a,tltela 
.da 

prgbidade,administrativa'não alcança. o representado,
.: uÍÌìâ VeZ quê,a alegada omissão do agente. público e punível nessa seara

' quqndo teq ele, por lei, o dever de alir e, mesmo com consciência potencial
'l da ilicitude qo âto, permanecê.-ine(e,'No caso, eventual ilicitude

retacionada a.o deferimento do peoúã tormutaào p.t. Àpiòeòc nao
,. :âlcançe':o GoveXp.ador do Estado,, oâ rÍïìêdida em que o regramento

estad.ual exige sua participação somente na fase preliminar à análise
, de méritô; cabendo-lhe autorizar ou não o processamento do pedido. Não

êspec em se tratando de estruturas com
do Estado. contrário, sempre haveria respons

permariecer inerte. dever de fiscalizar e agir deve ser
razoabilidade, podendo servir de

ou desproporcional,
plexas como o Governo
abilização do Chefe do

pelos demais agentes públicos

:1792 " . 
.

Do

lados na hierarquia administrativa
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GoNFTRMAçÃO PELO CONSELHO SUPERTOR DO MTNTSTÉR|O
PÚBLICO (Notícia de Fato n. 01.2020.00000823-3, Segunda Turma
Revisora, Gonselheiro relator Newton Henrique Trennepohl,
17.06.2020, fls. í,333; í.335-1.336): Diante desse quadro fático,
demonstrado por prova documental induvidosa, forçoso concluir que o
único ato praticado pelo Governador do Estado no curso da tramitação
do pedido formulado pela APROESC foi o de autorizar seu
processamento em obseruância ao disposto no art. 1o, S 2", da Lei
Estadual n. 14.27512008 sem qualquer manifestação acerca do mérito
da pretensão. [...] Em suma, o fato de o Governador ter somente
autorizado o processamento do pedido - em cumprimento à legislação

se viu. a conduúa Executivo u-se
,:,. lÏlêlâ do. processaitlento da pretensão. [...] Diante do

ROESC a fim de garqntir

t Acerca da Çe evenlual aplicabilidade das

. . .i ,':,;.expogjg,, ".considerando ,,a , ,aupênçia elementos de prova ou. de
. informações mÍnimaS para'Ínício de uma apuração 

'em 
relação ao

' Governador Estado, posicionamoì-nos no,sentido de que a decisão de
,, indeferimehto da noticia de fato,deve ser mantida,

'''.:' , ., '. ì . .1, .:1
'..:.' .: i; ': .ì:

. ITTOET.ENIMENTO DE NOTíCIA DE FATO . VICE.GOVERNADORA
(Notícia de Fato n.01.2020.00000823-3, 12a Promotoria de Justiça da
Capital, Dr. Cid Luiz Ribeiro Schinitz, 20.07.2020, fls. 1.34í-í345):

. - ' , que .sè . refere às imputações .feitas e.m relação a Vice-Governadora,
: , . , ' verjficamos.tìue nãçi há, em todci processedô, um ato sequer de sua

' ,,. autoria 'e ,tampouco provas que demonstrem o suposto conluio
enVolvendo a.referida autoridade,e as demais que foram apontadas na

' .,'' ', ::reprèse-ntação. Í...]' Já, quanto:, ,âo fiérito do aludido processo
: ' admiíistraúvo, üerificamo

: formuládo pela Associação dos Procuradores do Estado de Santa Catarina

stTJ I 1752

.isonorirla 
remuneratória aqui debatida não'foi reconhecida apenas com

, base em decisão judicial, mas, tafnbém, por foÍça do contido no artigo
:' '' í96 da,Go4stituição do Estado,.dg modo que, considerando que as
., mencion.âdas. orientaÇões vedam aô' Poder Judiciário reconhecer a



existência. validade e eficácia direta de norma constitucional estadual
oriEinária que. expressamente. prevê a isonomia remuneratória entre
os Prosur?dores dos Poderes (fls. ?65-366).

Dos excertos transcritos, resta hialino que, embora a esfera de

responsabilização seja diversa e relativamente independentes as instâncias,

aqui por infração político-administrativa, e lá por ato de improbidade, os fatos,

comigsivos e omissivos, são rigorosamente os mesmos, de modo que a

conclusão precisa a que. se chegou nas aludidas decisões de indeferimento de
. ,'.,.. ...., ;;. :...'l' ,.'.. i ":' .....,...-.1,. .:' ., .i.. :

nótícia ,de fato'e' na,iua confirmaçao p.êlo.'cSMÉ:'quanto ao Governador do
11

, ì, Çstadô,,é pçrfeitarnen{e'aplioável ao caso em-análise. 'ï '

r, ,.'.': 
.': ,:'rl'.' .,.,::-1_' ,. ,'l .' , . '', '

'r.' '' - ," ' 
Não,hã,,tarnpouco; nestes autos,fato supêrvepiente àquelas decisões,..

.que pgrmita chggar.+e a conclusão d,jv.grsa;da lançada pelos ilustres membros
, . ..;..,:.- ,.......: , , ....: r.,,.:.,j.. . : .

,;do MiriiS!ério.Públbo çatari;repse. ,' ." ,.. ,,
' : ..'

, ' : Nesse flonto, convém elucidar qqê, .a' despeito de ter-se tomado
'' .^ .,, ciê.ncia que o QSMP teria:dado provimentô,aorregurso do representante (Ralf

Zimmer Júnior) contra a decisão de indeferimento'exarada pelo Promotor de':
, Justiça'dp.121 PJ da,Capital,,constatq-.ge qug os fundamentos estampados na.''.''..

nova decisãq minislefig1' discr,epante da anferior;de fls. ,13?5-1336, de prescrição
:.'.
e de sup,oçta superação. daS decisões judÍciais a ciue se assegurou cumprimento' .:

ì, na via admínistràtiva; não alteram a convicção desta julgadora, conforme já:se
:.

anàlisou.no p'resénte- yòlo quando se enfrentou tais alegações

ÁusÊNõrA DE DoLo oü e
'.':cRlhíES,DE RESPON

A TMPUTAçÃO DOS DO|SULPA N

SABILIDADE.
. :.1". .

: Se não bdstasse a inépcia da descr,ição típica e a absoluta atipicidade

objetiVa da conduta;,
. ' . ''. ;que indüz a ausêniía de justa cáusa, à míngua de prova da

idader:óeversq atentar que, para nerthuÍhaidas figuras criminosas, há
'' )'

s g.bs!Íato' probatório do elemento subjetivo dolo, :

sancionador ern geral, ressalvada disirrrpiesci'nd:íyet do dirêito

e- Ìq:R--
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I sucede na figura do art. 10 da

LIA (Lei 8.42911992); sem correspondência na Lei 1.079/1950, em que não há

previsão de punição a título de culpa.

alegadamente existiria entre os referidos agentes públicos não foi nem

sequer descrito na exordial e muito menos provado.

que o representante, em seu petitório, repUtou que a prova documental que o

testemunhas por se,tratar de quest€io de direito comprovada de plano pelos

documeritos ji_ rproduzidoa .nos autob.',n. 007'3; e cujas. consequência

p.úblico e notório nq data

:

t) ESPE'C|F|CAçÃO DAS CONDUTAS DOS REPRESENTADOS

tçA
gua

UST

tal
DE

posa
NAL

cu
U

Outrossim, mesmo que se pudesse cogitar da punição dos crimes de

respong?bilidade,gontra,a probidade na a$rp[islreção pgr. culpa, não há.Fem
, ,..::1. .. '..,'..: .. .,;.'.i:.1;!ì... ..,.i.:, ..

. . mêsmo descrição, na,exordial, de qualquer quebra de dever objetivo de
' ..1 . ...;i.:.. ,.- ,'..-. .: ' r',.'.:

' cpridaoo ''óeloâ.1,íiipresentados, qü"' 'odnioantê demonstrado à .exaustão,

. procederam confôitne deles se' espeiava, não obstaculizando o

.)

.'.
. ; .,

. j., 1

I....

;" reítás'as'observações, de caráter geral, que dizem respeito à
..r"r.t.).,.'.,,..,'.'r"^..:.1.r-'':
. . responsabilidade de ambos os representados, cumpre tecer, neste momento,.. '--!--'--;'.:-11--,., .. -r t..

:.' considerações ëspecíficas acerca da conduta de um,e de outro, separadamente.



:: .,

' : , , ::Tal'ifação; vale di2er; nãô:tëíf,i,aiiÍmo no oidenamento pátrio: Não há

ìrespaldo nor,mátiyo +Ío " imputar a a$üér4:cr,irne:de responsabilidade polquq;
.. , .' . ......'. .r' .'..; -; . ",.':..': : :t,.,-. ,t,...",..:: . .

, mesmg fora da Ghefia'do Executivo, nâ condição de Vice-Governadorâ, teriS

, dàixadá, de''mar.rtjfestar+e publícamente quanto ao' curnprimento de decisão

. jüOicial, rotulada de ilegal e ultrapassada.pqlo denuriciante.

' rAlem olsso,,a,representada cõrnpÍovou quê, no curto período em que,
':. . . 

t ' r: a. l;

,'no mês de japéir-o, assumiu a Chefia dô gxecutivsi Estadual, não se mantevg
'":l">1, inerte.'Ao contráÍio, antes de ser notifica'da,'oficialmente da instauração do

. . .',"'- .. :.. i ''. 
,, :" .;, . ',,. .

: proc€sso''dç impedimento n, 0073, no dia 15.01 .2020, às 17h25rn, ao tomar
, . r.l

ciência da possívèl,irr:egulqridade, encaminhou, à'è 16h54m do mesmo dia

15.0i "2020, o Q{cio çGC/GAB 19//20?0 dirigido ao Secretáriq de Estado de

r Administração, solicitando que fossem''resclarecidos os.tundamentos jurídicos
.. t" --:..'i.l ,., _.. ;-,.'.,...r".-".:1.' 

- 
:

que sustentam s ato de implementação ila, paridade, remuneratória dos
l--- .1 .--;.- --. ..:" . --.

l' Pro.uradqres do Estado'(f1.408). " '

:'j' . : 
: Disso deflui que, mesmo que houvessè dever de agir, imposto à

i: ., ',ESTADO DE SANTACATARINA . .

" TRTBUNAL DE JUSTIçA

Conduta - Daniela Cristina Reinehr (Vice-Governadora)

Especificamente no que toca à representada Daniela Gristina

Reinehr, verifica-se que a tese de suposto cometimento de crime de

responsabilidade por omissão é, outrossim, ainda mais frágil, porquanto, após o

dia 20 de janeiro, a acusada não mais assumiu o Governo do Estado, de maneira

que o suposto dever de agir preconizado na peça acusatória consistiria na

p9ces11da9g.:4eìq yiçe;Goverladera vir a p.úbfico externar o seu inconformismo ,,'

lop a prâticâ,gunós1ámgnte' llegal,,.através,de,nola pública ou ofício ao

gbvernador,, 't''t:,., : 
: , 1'

Vice-Govërnado,ra, , decorrente ,da , ;n-otificacão acerca do processo de.

que estava a seuimpea'chrnent,.'ér' lnequívoco que esta' pratigou. 9,ato.

ual nãg se pode, sõb. nenhuma hipótese, atribuir-lhe a
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,. ,, Gorrgbor:ande esse, convengimenlo, tem:se que, após o recebimento
t,

das explicações pela Secretaria de Administração (fls. 409.415), em extenso

arrazoado juridicamente fundamentado, Daniela Cristina Reinehr esteve no

exercÍcio do mandato por apenas um dia útil (17.01.2020, sexta-feira),

considerando que 18 e 19 de janeiro foram sábado e domingo, respectivamente,

e, no dia 20 daquele mês, o Governador Carlos Moisés já retornou ao regular

exercício do mandato, cessando a substituição.

A acusação erigida contra a Vice-Governadora é, portanto,
..: i' . r..l ,ij:r..1j,.r,,'r. :,ri. :,1;1,: j 

. ,': ". :

'' ,' absolufamentèi"destituïda de qualquer,lsubstratg jurídico e afiguramìse
i' : '-: 'Ì,., .',,. 

":-'i:'':: "

. . iìniilOlíçáveii, qó,peltp Qe vista técnicq, os,motivos que a fundamentam.

'- j

. 
,. ... ,

':

da Silva, por

seu turnoJ não houve qualquer fato ulterior àqueles que ensejaram a primeira
' ì' ' .' ' .:.. ': ';..n' .. . ': ,

., repreggntação,ppr. cr:imç,de responsabilidade q!1e impusesse a sua intromissão
. I , : . : .:

, 'no proge,slo,3drniqistçativotendente ao cutïLpripento de de-ciSão judicial (PGE n.

.t .' . :

)

' ' "Note-'tu qu'e todos os argumentos arguidos na segunda

represenlpção nãg podem ser enqqadradog como crime de responsabilidade.
: 1'.:.

: 
Quanto à, definição de inépcia g ausênôia de justa causa, ambas

, hipóteses'de rq1g.ieãg {a,exordial acusatóri?; previs-taslno art. 395, I e lll, CPP, e

e pôdem de rgsponsqbilidade, por conta da regrasql aplicadas
..,] 

,'j

aQS Cnmes
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prevista no art. 79, Lei 1.079/50, extrai-se definição contida na obra de Renato

Brasileiro de Lima18:

A inépcia da peça acusatória pode ser formal ou material. lnépcia

'formal ocorre quando a peça acusatória não preenche os requisitos
obrigatórios do art. 41 do CPP (v.g., denúncia com narrativa
defeituosa do fato delituoso), dando ensejo à rejeição com base no
art. 395, I, do CPP. Por outro lado, a inépcia material se dá quando
não há justa causa para a ação penal, ou seja, quando a peça
acusatória não está respaldada por aquele lastro probatório mínimo

'indispeheável para a instauração de'um processo penal; hipótese'em
que a rejéição da peça acusatoila'"terá como'fundamento o inciso lll

:regrã,'
pol icial, o qual, no entanto; não é o único instrumênto

investigatôrio

' ':rl '. . 
"_ 

'. :. i..-. .t,,ì., r.,t',,,.r1,1,,1,,' , "',.1,'.,t,:..,...' " ' ";,, AÍirúando';a,caracterizaçâo,,Ro qâso'òoncreto, da inépcia (por
' r..': . '

, ì,,âusêngig dg desçrição de conduta típica) e de falta de justa causa (pela carência
:", '- - ':. de" lastro probatór:io mÍnimo a corroborar os fatos, imputados), colhem-se as

precisqs,palavrâs do ex-Ministro do STF Aritônio Cezar Peluso, em parecer que

aqnenta a defeSa do representado Carlositt{oises da Silva (fls. 1.159; 1.161

$rifo nosso):, 
',

tais noções ao caso, vê-se ictu oculi, ser de todo
inepta a denúncia, cujos fatos.arg atípicos, isto é, não

por dglo êÍrì málévola intenção de, sem
nêm;rRênos; aos Procuradores do Estado o pagamento

processo pénal: volume único, 8a:ediçâo,,Salvadoi: JusPodivm, 2020, p. 1.401 e
:'

:,,. r.
',: '

l' 
"''r' ,: 1'. ''
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verba de equivalência salarial que, posto reconhecida por três
decisões judiciais de mandados de segurança transitadas em
julgado, considerasse indevida. Sobre agravar-lhe a inépcia, essa
lacuna da denúncia tornam inexplicável o cerne da acusação. De tudo
vem, em linha reta, a ostensiva inépcia da denúncia, que mareia de
falta de iusta causa o pedido de impedimento.

Nessa esteira, considerando que os fatos narrados na representação

não se amoldam a qualquer das infrações político-administrativas previstas na

imputadòs, a forma de proceder de ambo3 quanto aos fatos aqui descritos é

' . 1.',' ., ': .: '

bsunção qos tipos da Lei. í.079/1950, o

caso, pqra qualquef dos

.',1ì 
,. ,',t , ,.

-, ,' .'i.,.' :.', r" . ... ,'-,',, ,:

lícita, .poique iem 
antparo no 'ordenamento' jurídico, e os agentes não são

:culpáveis, visto qg,g celep np.g se exigia ãg1'oqta.Ofgpa.
.- :_ .''.' ' i' '

': r .. .1,

:

responsabilidade" sejam infrações político-administrativas, sujeitas a um
- julgamento, de índoïe política, e imprescindÍvel que exista um substrato

, . ,' .l:.. ; . ..: _, .

iurídico mÍnimo: que viabilize'a su
. 

t:.

Que; estreme:ld". dúuida, +ão--há,

..'.,1

ns.29!L

stTJ I 1792
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Ante o exposto, voto pela reieição da representação ofertada contra

Carlos Moisés da Silva e Daniela Cristina Reinehr, com fulcro nos arts. 3g5, I e

tll, e 397, lll, CPP clc48e 79, Lei 1.079/1950.

CNâÍllt hnb.ítdc Füta
DESEMBANoADORA

' I t'-.:

1 .-.:i

:

:.*)

,ì: "

. 
i.. .:.. ., .

".i.1' l. 
:

a, t

tr r..ì

,.4 ii;.
'rr.,.l-:
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TRIBUNAT ESPECIAT DE JUTGAMENTO

TERMO DE ENCERRAMENTO DO VOLUME XII

Certifico que, nesta data, procedi ao encerramento do volume XII do Processo de Impeachment
n.00754 (Representação n. 0001.5/2020), cujas folhas vão do no 2424 (dois mil quatrocentos e
vinte e quaho) ao no 2570 (dois mil quinhentos e setenta).

Florianópolis, 10 de novembro de 2020

Secretaria do Tribunal de J Processo de Impeachment n. 00754
(Representação n. 0001.5 12020)

)



TRIBUNAI. ESPECIAL DE JULGAMENTO

TERMO DE ABERTURA DO VOLUME XIII

Certifico que, nesta data, procedi à abertura do volume XIII do presente Processo de

Impeachment n. 00754 (Representação n. 0001.5/2020), que se encelïou à fl. no 2570 (dois mil
quinhentos e setenta).

Florianópolis, l0 de novembro de 2020.

Secretaria do Tribunal de J do Processo de Impeachment n. 00754
(Representação n. 0001.5 12020)

)


